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DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS. CREDITOS. RATEIO. RECEITAS NAO
TRIBUTADAS. IMPOSSIBILIDADE.

N3o é possivel a inclusdo das receitas com vendas nao tributadas de dleo
diesel e gasolina para fins de rateio de créditos.

NAO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. ATIVIDADE COMERCIAL. CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 234.

Na atividade de comércio, ndo é possivel a apuracdo de créditos da nao-
cumulatividade da COFINS sobre insumos, pois a hipdtese descrita no
inciso Il do artigo 32 da Lei n? 10.833/2003 é direcionada especificamente
as pessoas juridicas industriais ou prestadoras de servigos.
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NAO CUMULATIVIDADE. DEPRECIACAO DE BENS DO ATIVO. ATIVIDADE
COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE.

Na atividade de comércio ndao cabe apuracdo de créditos decorrentes da
depreciacdao de maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao
Ativo Imobilizado. Essa hipdtese esta restrita aos bens utilizados na
producdo de bens ou na prestacdo de servicos.

NAO CUMULATIVIDADE. ATIVIDADE COMERCIAL. CREDITOS.

Os gastos com combustiveis e lubrificantes, manutencdo de veiculos,
pedagios, seguros e materiais de consumo ndo geram créditos nas
atividades comerciais.

PRODUTO SUJEITO AO REGIME DE TRIBUTAGAO CONCENTRADA. DIREITO
AO CREDITO SOBRE FRETES NA OPERACAO DE VENDA. IMPOSSIBILIDADE.

Na apuracdo da contribuicdo ndo cumulativa ndo existe a possibilidade de
desconto de créditos calculados sobre as despesas com frete na operacao
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS. CRÉDITOS. RATEIO. RECEITAS NÃO TRIBUTADAS. IMPOSSIBILIDADE.
				 Não é possível a inclusão das receitas com vendas não tributadas de óleo diesel e gasolina para fins de rateio de créditos.
				 NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. ATIVIDADE COMERCIAL. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 234.
				 Na atividade de comércio, não é possível a apuração de créditos da não-cumulatividade da COFINS sobre insumos, pois a hipótese descrita no inciso II do artigo 3º da Lei nº 10.833/2003 é direcionada especificamente às pessoas jurídicas industriais ou prestadoras de serviços.
				 NÃO CUMULATIVIDADE. DEPRECIAÇÃO DE BENS DO ATIVO. ATIVIDADE COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE.
				 Na atividade de comércio não cabe apuração de créditos decorrentes da depreciação de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao Ativo Imobilizado. Essa hipótese está restrita aos bens utilizados na produção de bens ou na prestação de serviços.
				 NÃO CUMULATIVIDADE. ATIVIDADE COMERCIAL. CRÉDITOS.
				 Os gastos com combustíveis e lubrificantes, manutenção de veículos, pedágios, seguros e materiais de consumo não geram créditos nas atividades comerciais.
				 PRODUTO SUJEITO AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. DIREITO AO CRÉDITO SOBRE FRETES NA OPERAÇÃO DE VENDA. IMPOSSIBILIDADE.
				 Na apuração da contribuição não cumulativa não existe a possibilidade de desconto de créditos calculados sobre as despesas com frete na operação de venda, por distribuidores, de produtos sujeitos à tributação concentrada (monofásica).
				 PRODUTO SUJEITO AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. DIREITO AO CRÉDITO SOBRE ARMAZENAGEM. POSSIBILIDADE.
				 Na apuração da contribuição não cumulativa existe a possibilidade de desconto de créditos calculados sobre as despesas com armazenagem, por distribuidores, de produtos sujeitos à tributação concentrada (monofásica).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário, dando-lhe parcial provimento para reconhecer o direito ao creditamento exclusivamente dos valores relativos às despesas com armazenagem. Por voto de qualidade, para manter as glosas sobre: (i) manutenção e reparo de veículos; (ii) depreciação de bombas de combustíveis, tanques, caminhões e veículos; (iii) combustíveis e lubrificantes consumidos pela frota própria; (iv) despesas com veículos (exceto aeronave); (v) pedágio; (vi) seguros vinculados à frota e à operação de transporte e armazenagem do produto; e (vii) material de uso e consumo (lacres), nos termos do voto divergente apresentado pelo conselheiro Wilson Antônio de Souza Corrêa. Vencidos os conselheiros Wilson Antônio de Souza Corrêa e Sabrina Coutinho Barbosa.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fábio Kirzner Ejchel - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o conselheiro Jorge Luis Cabral.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos, transcrevo trechos do acórdão recorrido:
		 Trata-se de Despacho Decisório que homologou parcialmente uma Declaração de Compensação e como não reconheceu direito creditório a ser restituído ou ressarcido.
		 As verificações fiscais que resultaram no Despacho Decisório estão expostos no Relatório Fiscal de e-fls. 133/223, do qual são extraídos os seguintes trechos:
		 (...)
		 11. Pela leitura da legislação citada no item anterior, observa-se que as vedações ao direito de crédito previsto no art. 3º, I, b, das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, quanto às aquisições de bens e serviços para revenda incluem os produtos elencados no art. 2º, §1º, das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003(produtos sujeitos à tributação monofásica), e no art. 2º, §1º-A (álcool) das mesmas leis.Ressalte-se que este último, art. 2º, §1º-A, foi acrescentado pela Lei nº 11.727, de 2008.
		 12. Em outras palavras, o art. 3º, I, b, das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833,de 2003, vedou os créditos relativos a bens adquiridos para revenda tanto aos produtos monofásicos (gasolinas e suas correntes, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural), citado no §1º do art. 2º, quanto ao álcool disposto no §1º-A do art. 2º, ambos das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003.
		 13. Todavia, a Lei nº 11.727, de 2008 ao acrescentar o §13 ao art. 5º da Lei nº 9.718, de 1998, trouxe uma exceção quanto à vedação aos créditos na aquisição de álcool para revenda
		 (...)
		 14. Assim sendo, com a edição da Lei nº 11.727, de 2008 passou a ser permitido o desconto de créditos na aquisição por produtor, importador ou distribuidor de álcool de outro produtor, importador ou distribuidor de álcool. O §16 do art. 5º, da Lei nº 9.718, de 1998, com a redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008, dispõe que a vedação ao crédito de que trata o art. 3º, I, b das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de2003 (aos produtos monofásicos e álcool) não se aplica ao caso citado no §13, do artigo5º da Lei nº 9.718, de 1998
		 (...)
		 15. Ou seja, a vedação aos créditos de produtos monofásicos adquiridos para revenda foi excepcionada quando da aquisição de álcool por produtor, importador ou distribuidor de álcool de outro produtor, importador ou distribuidor de álcool.Portanto, essa vedação, em relação ao álcool, só se aplica ao comerciante varejista.
		 (...)
		 22. O regime especial de apuração e pagamento da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS é aplicado, em relação ao álcool, para as vendas por produtor, importador ou distribuidor. No entanto, para a gasolina, o optante pelo regime especial é para o produtor ou o importador, mas não para o distribuidor, que é tributado com alíquota zero. Tal esclarecimento é disciplinado no art. 2º da Instrução Normativa RFBnº 876, de 18 de setembro de 2008
		 (...)
		 DO CÁLCULO PERCENTUAL DE RATEIO DAS RECEITAS TRIBUTADAS E NÃO TRIBUTADAS
		 25. Reproduzindo as informações contidas na memória de cálculo, juntamente com as informações declaradas nos DACONs, nas Fichas 07A/17A - Linha5 e Ficha 10A/20A, discriminam-se, abaixo, as proporções de Receitas Não Tributada e a Tributada em Relação à Receita Total, utilizadas pela contribuinte
		 (...)
		 26. Analisando o cálculo de proporção da Receita de Vendas Não Tributada, observa-se que a contribuinte utilizou todas as Receitas Não Tributadas, incluindo as vendas de Gasolina, Óleo Diesel e de Álcool Anidro, ou seja, incluiu indevidamente as vendas de Gasolina e Óleo Diesel, pois estes, nos termos do art. 3º, I, b c/c art. 2º, §1º, I,da Lei nº 10.833/2003 (transcrito abaixo), estão vedados o aproveitamento de crédito. Para se apurar corretamente a proporção da Receita Não Tributada, deveria considerar(no numerador) somente o Álcool Anidro cuja receita deu origem ao crédito que será calculado sobre os custos, as despesas e encargos vinculados a essa receita, conforme explicitado nos itens posteriores.
		 (...)
		 29. Vale lembrar que a Gasolina C é composta de Gasolina A mais o Álcool Anidro, tal como dispõe o art. 2º da Portaria nº 309, de 2001, da Agência Nacional do Petróleo (ANP), vide a seguir. O percentual de álcool Anidro, a ser adicionado à Gasolina A para compor a Gasolina C, está definido na Portaria expedida pelo Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a qual consta também a vigência por período de cada Norma
		 (...)
		 Do Frete na Operação de Venda:
		 (...)
		 44. Conclui-se, portanto que, é vedado à pessoa jurídica descontar créditos em relação ao frete na operação de venda (de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural) para os distribuidores de combustíveis
		 (...)
		 Da Taxa de Armazenagem:
		 (...)
		 50. Considerando o exposto, serão glosados integralmente a Taxa de Armazenagem e a parcela do frete relacionado às vendas de Gasolina e óleo Diesel. Será concedido como passível de desconto do crédito para as parcelas do Álcool, tanto Anidro quanto do Hidratado, para frete na operação de venda. Os valores dessas parcelas foram calculados, apurando o percentual de vendas de cada item (álcool anidro+ hidratado, gasolina A e óleo diesel) e, em seguida, aplicando-se este percentual ao valor total de Frete na Operação de Venda
		 (...)
		 Linha 09 - Sobre Bens do Ativo Imobilizado (Com Base nos Encargos de Depreciação)
		 (...)
		 53. Vale lembrar que a empresa em questão desenvolve atividade comercial, conforme declarada na Trigésima Alteração e Consolidação do Contrato Social, e mais precisamente na Cláusula Terceira consta o seguinte: A Sociedade tem por objeto mercantil o ramo de atividade de Distribuidora de combustíveis Líquidos Derivados de Petróleo e Álcool. (grifado).
		 54. Para uma empresa que desenvolve atividade mercantil, é importante frisar que não cabe o crédito relativo a bens e serviços utilizados como insumo, uma vez que o crédito relativo a insumos refere-se somente a bens e serviços aplicados na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda ..., conforme dispõe o art. 3º, II, das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 (...)
		 Linha 13 - Outras Operações com Direito a Crédito
		 (...)
		 Combustíveis e Lubrificantes
		 62. A contribuinte informou os gastos com combustíveis e lubrificantes utilizados para uso em frota própria, realizando transportes de combustíveis aos seus clientes, e descontou esses créditos na apuração não cumulativa de PIS e COFINS. Contudo, essa operação não se amolda à definição de insumos disciplinados no art. 66,§5º, inciso I, letra a da IN/SRF nº 247, de 21/11/2002, para o PIS e no art. 8º, §4º, da IN SRF nº 404, de 12/03/2004, para a COFINS. Portanto, essas despesas não são passíveis de gerar créditos.
		 (...)
		 Despesas com Veículos, Manutenção e Reparos de Bens e Despesas Com Aeronave(Outras Despesas)
		 64. As Despesas Com Veículos, Manutenção e Reparos de Bens e Despesas Com Aeronave (Outras Despesas) também não configuram como insumos na produção ou fabricação de bens e, muito menos pode-se dizer para uma empresa mercantil onde a atividade dominante é a compra e venda de produtos. Mais uma vez, por não preencher os requisitos de insumos definidos no art. 66, §5º, inciso I, letra a da IN/SRF nº 247,de 21/11/2002, para o PIS e no art. 8º, §4º, da IN SRF nº 404, de 12/03/2004, para a COFINS, não terão direito aos créditos nas apurações de PIS e COFINS não cumulativos.
		 (...)
		 Pedágio e Prêmio de Seguros
		 65. Os gastos relativos com seguros de qualquer espécie e gastos com pedágio pelo uso de vias públicas não geram direito ao crédito para efeito do regime não cumulativo, uma vez que estes itens não configuram serviços aplicados ou consumidos na prestação de serviço de transporte rodoviário de carga, e o gasto com pedágio pelo uso da via é legalmente atribuído ao contratante do transporte.
		 (...)
		 Seguros na Operação de vendas
		 67. Os gastos com seguros nas operações de vendas de produtos ou mercadorias, ainda que pagos ou creditados a pessoas jurídicas domiciliadas no País, por falta de previsão legal, não geram direito a crédito a ser descontado dos valores do PIS/PASEP e da COFINS devidos pela vendedora, assim esclarece o art. 2º do Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 2, de 16 de fevereiro de 2005
		 (...)
		 94. Depois de efetuadas todas essas operações, os Pedidos de ressarcimento de créditos do PIS e da COFINS não-cumulativos do período de abril/2011 a março/2013, pleiteados por meio de PERs (listado no início deste relatório), conforme já explanado, os créditos apurados, nos respectivos meses, não foram deduzidos/compensados com os débitos dos respectivos períodos, haja vista as constatações verificadas após a análise nas Fichas 14 de PIS e 24 da COFINS nos DACONs, que tratam do Controle de Utilização dos Créditos no Mês.
		 A empresa apresentou manifestação de inconformidade, que foi analisada e julgada parcialmente procedente, por unanimidade de votos, pela 14ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), conforme acórdão 14-108.113, cuja ementa está transcrita abaixo:
		 ACÓRDÃO 14-108.113 - 14ª TURMA DA DRJ/RPO
		 SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2020
		 PROCESSO 10950.901803/2013-21
		 INTERESSADO CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
		 CNPJ/CPF 01.466.091/0001-18
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
		 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. RATEIO. RECEITAS TRIBUTADAS. RECEITAS NÃO TRIBUTADAS.
		 Em virtude das características da tributação dos distribuidores de combustíveis, é de se aplicar sobre os créditos apurados percentual de rateio obtido a partir da proporção entre receitas tributadas e não tributadas no mercado interno.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. PRODUTOS MONOFÁSICOS. COMBUSTÍVEIS. REVENDA. VEDAÇÃO.
		 É vedada, por expressa disposição legal, a apuração de créditos com a aquisição, para revenda, de combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. ARMAZENAGEM. AQUISIÇÃO. COMBUSTÍVEIS. VEDAÇÃO.
		 Correta a glosa imposta sobre créditos apurados a partir de gastos com armazenagem nas operações de compra, por inexistência de hipótese permissiva.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. DEPRECIAÇÃO DE BENS DO ATIVO. ATIVIDADE COMERCIAL. VEDAÇÃO.
		 Na atividade comercial não cabe apuração de créditos decorrentes da depreciação de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao Ativo Imobilizado. Essa hipótese está restrita aos bens utilizados na produção de bens ou na prestação de serviços.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. ATIVIDADE COMERCIAL. CRÉDITOS.
		 Os gastos com combustíveis e lubrificantes, manutenção de veículos, pedágios, seguros e materiais de consumo não geram créditos nas atividades comerciais.
		 APURAÇÃO DE CRÉDITOS. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO.
		 Verificada a existência de erro material na apuração, pela fiscalização, dos créditos da contribuinte, os cálculos devem ser retificados.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 O contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância em 09/12/2021 por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB e, em 27/12/2021, apresentou recurso voluntário em que solicita:
		 III. DO PEDIDO
		 Por todo o acima exposto a Recorrente pleiteia a Vossas Senhorias, que o presente recurso seja acolhido e provido, a fim de que sejam julgadas procedentes as questões de mérito com o consequente reconhecimento do direito de crédito em questão.
		 Caso seja necessária a realização de instrução probatória para a comprovação do quanto ora alegado, a Recorrente protesta pela produção de todos os tipos de prova em direito admitidos, inclusive pela juntada de provas documentais, no momento oportuno.
		 É o relatório.
	
	 
		 O recurso voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso deve ser conhecido.
		 Em apertada síntese, o recurso traz questões de mérito relativas a 1) rateio proporcional referente a combustíveis derivados de petróleo de incidência monofásica e 2) crédito sobre insumos em geral, subdividindo o item em 2.1) despesas com manutenção e reparo de bens; 2.2) despesas de armazenagem e fretes; 2.3) despesas de depreciação de bombas de combustíveis, tanques, caminhões e veículos e 2.4) outras glosas mantidas.
		 Todos esses pontos passam a ser tratados a seguir.
		 Rateio proporcional referente a combustíveis derivados de petróleo de incidência monofásica
		 Neste tópico, a recorrente questiona o rateio proporcional feito pela fiscalização, com exclusão do cômputo no percentual referente às receitas na venda de gasolina e óleo diesel, de incidência monofásica. Abaixo, excertos do recurso voluntário:
		 O v. acórdão combatido afirma neste ponto que, não obstante, o rateio promovido pela autoridade fiscal não visa a glosa de créditos apurados pela Recorrente, mas a adequação de seu aproveitamento conforme dispõe a legislação aplicável.
		 Afirma ainda que, como exposto no relatório de auditoria, o álcool sofre tributação a alíquotas não nula, conforme modificações na Lei nº 9.718/1998, pela Lei nº 11.727/2008. Por seu turno, a mesma Lei nº 9.718/1998, modificada pela MP 2.158-35/2001, reduziu a zero as alíquotas das vendas, por distribuidores, de gasolinas e óleo diesel. Dessa forma, não há reparos a fazer quanto ao rateio promovido pela fiscalização.
		 Conclui que está correto o rateio e a segregação dos créditos realizados pela autoridade fiscal, ressaltando que o rateio não tem por fundamento as características do chamado regime monofásico ou de apuração não cumulativo, mas apenas aplica a distinção estabelecida pela legislação, estando fora de lugar à discussão proposta pela Recorrente.
		 (...)
		 Contudo, os produtos gasolina e óleo diesel adquiridos pela Recorrente, (Distribuidora de Combustíveis), embora submetidos à incidência monofásica, cuja cobrança ocorre no início da cadeia produtiva, mediante alíquota especiais, (art. 4º. I à III da Lei 9.718/98), estão sob a égide da não-cumulatividade, não havendo impedimento legal para que seja utilizado para abatimento dos créditos relativos aos insumos, custos e despesas vinculados à comercialização posterior. Isto porque, as disposições contidas no art. 3º., I, b da Lei 10.637/02 c/c Lei 10.833/03 ao remeter para o art. 2º. §§ 1º. 1º.- A a vedação de abatimento de créditos, o fez exclusivamente sobre o valor desembolsado nas aquisições dos produtos ali referidos, deixando claríssimo o direito sobre os insumos custos e demais despesas vinculadas à comercialização, tal qual assegurado dos incisos II à X do artigo 3º. - Lei 10.637/02 c/c 10.833/03.
		 (...)
		 Assim, por meio da Solução de Divergência 3/2016, a Receita Federal se posicionou favoravelmente à possibilidade de as empresas incluírem no cálculo do rateio proporcional de créditos do PIS/Cofins as receitas obtidas nas vendas dos produtos sujeitos à tributação monofásica ou à alíquota zero, salvo previsão legal em contrário e relativas a períodos com proibição expressa.
		 (...)
		 Logo, só há proibição da tomada de crédito quando a lei, não atos administrativos, o faça expressamente. Se não está proibido, interpreta-se de modo favorável ao direito de crédito, por força do comando constitucional. Como a não cumulatividade é um princípio constitucional (art. 195, § 12 da CF) exigido para vincular os tributos PIS e Cofins, e como estão em vigor os regimes gerais e especiais que prescrevem os meios para efetividade da não cumulatividade, toda e qualquer interpretação das leis somente pode concluir pelo direito de crédito, excetuado os casos de expressa proibição legal.
		 (...)
		 Por conseguinte, a aplicação do rateio proporcional, com a exclusão do cômputo no percentual referente às receitas na venda de gasolina e óleo diesel, de incidência monofásica, extrapassou os efeitos da não-cumulatividade outorgada pelas Leis 10.865/04 e 11.727/08, aviltando o seu conteúdo formal, sendo que o alcance atribuído às restrições de abatimento de crédito sobre os insumos, custos e despesas, degenerou, concomitantemente, os princípios da legalidade objetiva e da garantia da segurança jurídica.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O cerne da questão está no fato da fiscalização ter glosado os créditos de insumos apurados na proporção das aquisições de gasolina a e óleo diesel, deferindo apenas os relativos à comercialização de álcool hidratado e anidro. A recorrente entende que inobstante as contribuições para o Pis e Cofins, referente às aquisições de gasolina a e óleo diesel sejam recolhidas antecipadamente pelo vendedor, [produtor, importador], de forma concentrada, consoante as alíquotas especiais estabelecidas pelo art. 4º. III da Lei 9.718/98, todos os produtos comercializados pela Recorrente, indiscriminadamente, estão sujeitos ao regime da não-cumulatividade, onde o direito de crédito sobre as aquisições de insumos, está amplamente assegurado na forma da lei.
		 A fiscalização assim se pronunciou no relatório fiscal:
		 11. Pela leitura da legislação citada no item anterior, observa-se que as vedações ao direito de crédito previsto no art. 3º, I, b, das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, quanto às aquisições de bens e serviços para revenda incluem os produtos elencados no art. 2º, §1º, das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003 (produtos sujeitos à tributação monofásica), e no art. 2º, §1º-A (álcool) das mesmas leis. Ressalte-se que este último, art. 2º, §1º-A, foi acrescentado pela Lei nº 11.727, de 2008.
		 12. Em outras palavras, o art. 3º, I, b, das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, vedou os créditos relativos a bens adquiridos para revenda tanto aos produtos monofásicos (gasolinas e suas correntes, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural), citado no §1º do art. 2º, quanto ao álcool disposto no §1º-A do art. 2º, ambos das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003.
		 13. Todavia, a Lei nº 11.727, de 2008 ao acrescentar o §13 ao art. 5º da Lei nº 9.718, de 1998, trouxe uma exceção quanto à vedação aos créditos na aquisição de álcool para revenda:
		 (...)
		 14. Assim sendo, com a edição da Lei nº 11.727, de 2008 passou a ser permitido o desconto de créditos na aquisição por produtor, importador ou distribuidor de álcool de outro produtor, importador ou distribuidor de álcool. O §16 do art. 5º, da Lei nº 9.718, de 1998, com a redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008, dispõe que a vedação ao crédito de que trata o art. 3º, I, b das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003 (aos produtos monofásicos e álcool) não se aplica ao caso citado no §13, do artigo 5º da Lei nº 9.718, de 1998:
		 (...)
		 15. Ou seja, a vedação aos créditos de produtos monofásicos adquiridos para revenda foi excepcionada quando da aquisição de álcool por produtor, importador ou distribuidor de álcool de outro produtor, importador ou distribuidor de álcool. Portanto, essa vedação, em relação ao álcool, só se aplica ao comerciante varejista.
		 Efetivamente, as Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 dispõem, quanto ao aproveitamento de créditos:
		 Lei nº 10.637/2002:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:
		 (...)
		 b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei;
		 (...)
		 Já os §§ 1º e 1º-A do art. 2º, assim dispõe:
		 Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º , a alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).
		 § 1º Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas:
		 I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural;
		 (...)
		 § 1º-A Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)
		 (...)
		 Lei nº 10.833/2003:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:
		 (...)
		 b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei;
		 (...)
		 Já os §§ 1º e 1º-A do art. 2º, assim dispõe:
		 Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º , a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento).
		 § 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas:
		 I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural;
		 (...)
		 § 1º -A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)
		 (...)
		 As receitas decorrentes da revenda de gasolina comum e óleo diesel não estão sujeitas às alíquotas próprias do regime não cumulativo, 1,65 % e 7,60%, respectivamente, para o PIS e COFINS, mas a alíquotas específicas previstas na legislação.
		 Assim, como as receitas da revenda desses produtos não estão sujeitas às contribuições nas alíquotas previstas nos dispositivos citados e transcritos, não há amparo legal para descontar/aproveitar créditos sobre os custos de suas aquisições.
		 A tributação concentrada/monofásica tem como objetivo exatamente facilitar a arrecadação e a fiscalização em cadeias onde existem poucos produtores/importadores, diversos distribuidores e inúmeros varejistas, como é o caso do setor de combustíveis. Possibilitar o creditamento sobre as despesas e custos para esses casos subverte, inclusive, toda a lógica do legislador, que tinha como objetivo a simplificação da tributação desses produtos.
		 A exposição de motivos da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003, convertida na Lei nº 10.833/2003, é clara ao excluir a monofasia da não-cumulatividade e, consequentemente, impedir o aproveitamento de créditos decorrentes do regime monofásico, o que é mais do que coerente com a natureza deste regime.
		 11. Sem prejuízo de convivência harmoniosa com a incidência não-cumulativa da COFINS, foram excluídas do modelo, em vistas de suas especificidades, as cooperativas, as empresas optantes pelo SIMPLES, as instituições financeiras, as pessoas jurídicas de que trata a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, as tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado, os órgãos públicos, as autarquias e fundações públic33as federais, estaduais e municipais, as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, as pessoas jurídicas imunes a impostos, as receitas tributadas em regime monofásico ou de substituição tributária, as referidas no art. 5o da Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998, as decorrentes da prestação de serviços de telecomunicações e de serviços das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens.
		 O mesmo encontramos na exposição de motivos referente à conversão em Lei, da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, Lei nº 10.637/2002:
		 8. Sem prejuízo de convivência harmoniosa com a incidência não cumulativa do PIS/Pasep, foram excluídos do modelo, em vista de suas especificidades, as cooperativas, as empresas optantes pelo Simples ou pelo regime de tributação do lucro presumido, as instituições financeiras e os contribuintes tributados em regime monofásico ou de substituição tributária.
		 Desta forma, a metodologia do regime de não cumulatividade não se confunde com a admissão de créditos decorrentes de regime de tributação diverso e propositalmente separado em razão de especificidades dos setores submetidos à monofasia identificados pelo legislador. Seria uma deturpação da metodologia da não cumulatividade admitir créditos que lhe são estranhos com consequências no valor do tributo devido em cada etapa do ciclo econômico.
		 Conforme disposto de forma explicita na exposição de motivos das principais leis do PIS e Cofins não cumulativos, as receitas tributadas em regime monofásico estão excluídas do modelo da não cumulatividade, estando, assim, correto o procedimento da fiscalização de, no rateio, excluir tais receitas desse modelo.
		 O assunto foi objeto de análise por este CARF, conforme segue:
		 Processo nº 10469.720447/201035
		 Recurso nº Voluntário
		 Acórdão nº 3801002.175 - 1ª Turma Especial
		 Sessão de 23 de outubro de 2013
		 Matéria RESSARCIMENTO PIS
		 Recorrente ALESAT COMBUSTÍVEIS S/A (INCORPORADORA DE SATÉLITE DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO S.A)
		 Recorrida FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006
		 COMBUSTÍVEIS. DERIVADOS DE PETRÓLEO. CRÉDITO. RATEIO.
		 Consoante § 7º do art. 3 o das Leis 10.637/02 e 10.833/03, na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/Pasep e para a Cofins, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas, não se incluindo no cálculo do rateio proporcional as receitas decorrentes das vendas de gasolina e óleo combustível pelas distribuidoras de combustíveis.
		 Assim, não é possível a inclusão das receitas com vendas não tributadas de óleo diesel e gasolina para fins de rateio de créditos.
		 2.1) Despesas com manutenção e reparo de bens
		 Neste tópico, a recorrente alega que as despesas com manutenção de veículos próprios utilizados pela pessoa jurídica para a locomoção de funcionários e ferramentas até o local da realização do serviço e reparo de bens geram direito a crédito de PIS e Cofins. Abaixo, trechos do recurso:
		 Sob esta rubrica, afirma o julgador de primeira instância administrativa que a fiscalização glosou valor que, lançado na rubrica aluguéis, na verdade representavam gastos com manutenção e reparo de bens e que esse erro foi retificado posteriormente, justificando a glosa.
		 No entanto, recentemente, por meio da Solução de Consulta 18/2020, a Receita Federal do Brasil proferiu entendimento de que as despesas com depreciação e manutenção de veículos próprios utilizados pela pessoa jurídica para a locomoção de funcionários e ferramentas até o local da realização do serviço geram direito a crédito de PIS e Cofins.
		 (...)
		 Assim, todas as despesas incorridas para obtenção das receitas tributadas devem ser consideradas como insumo para fins de creditamento, inclusive as despesas com manutenção e reparo de máquinas e equipamentos, como salientado no acórdão 9303- 002.629 da 3ª Turma deste E. Conselho, ementado nos seguintes termos:
		 (...)
		 Deste como, se afigura injustificável a manutenção da glosa para gastos com manutenção e reparo de bens, devendo o v. acórdão ser reformado.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O relatório fiscal explicita a que se referem essas glosas:
		 64. As Despesas Com Veículos, Manutenção e Reparos de Bens e Despesas Com Aeronave (Outras Despesas) também não configuram como insumos na produção ou fabricação de bens e, muito menos pode-se dizer para uma empresa mercantil onde a atividade dominante é a compra e venda de produtos. Mais uma vez, por não preencher os requisitos de insumos definidos no art. 66, §5º, inciso I, letra a da IN/SRF nº 247, de 21/11/2002, para o PIS e no art. 8º, §4º, da IN SRF nº 404, de 12/03/2004, para a COFINS, não terão direito aos créditos nas apurações de PIS e COFINS não cumulativos. No mesmo sentido dispõe a Solução de Consulta nº 52/2009 - SRRF - 10ª Região Fiscal:
		 Em itens anteriores, o relatório mencionou que:
		 53. Vale lembrar que a empresa em questão desenvolve atividade comercial, conforme declarada na Trigésima Alteração e Consolidação do Contrato Social, e mais precisamente na Cláusula Terceira consta o seguinte: A Sociedade tem por objeto mercantil o ramo de atividade de Distribuidora de combustíveis Líquidos Derivados de Petróleo e Álcool. (grifado).
		 54. Para uma empresa que desenvolve atividade mercantil, é importante frisar que não cabe o crédito relativo a bens e serviços utilizados como insumo, uma vez que o crédito relativo a insumos refere-se somente a bens e serviços aplicados na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda ..., conforme dispõe o art. 3º, II, das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 55. De forma semelhante, podemos concluir que uma empresa mercantil não terá direito ao crédito oriundo de despesas de depreciação referente a máquinas e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, haja vista que para fazer jus a esse crédito, os bens devem ter como fim a ... utilização na produção de bens ou na prestação de serviços ..., pois no caso em questão, é evidente que uma distribuidora de combustível, tendo como objeto social uma atividade mercantil, não utiliza as máquinas e os bens incorporados ao ativo imobilizado (que são basicamente compostos de Bombas de Combustíveis, Tanques de Cilindro, Caminhões e Veículos) para prestação de serviços ou como insumos na produção ou fabricação de produtos destinados à venda, haja vista que a empresa em tela não é uma prestadora de serviço e nem é um estabelecimento industrial. (negritos nossos).
		 O ponto relevante neste tópico - e que motivou as glosas - é que a empresa fundamentalmente exerce atividade mercantil. Não foi comprovado, no processo, que os veículos e bens foram utilizados para produção de bens ou prestação de serviços.
		 O assunto já foi definitivamente decidido pelo CARF, conforme Súmula 234, de aplicação obrigatória, que dispõe que, na atividade de comércio, não é possível a apuração de créditos das contribuições não cumulativas, não cabendo, então, maiores considerações sobre o tema:
		 Súmula 234
		 Na atividade de comércio não é possível a apuração de créditos da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS com base no inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003.
		 Assim, a decisão de piso não merece reforma neste tópico.
		 2.2) Despesas de armazenagem e fretes
		 Este tópico trata de fretes e armazenagem conforme trechos abaixo:
		 Ao contrário do alegado pela autoridade julgadora de primeira instância administrativa, a Solução de Consulta Disit/SRRF 3.005/2020 admite a apuração de crédito da Cofins em relação à armazenagem de mercadorias (bens disponíveis para venda).
		 (...)
		 No tocante aos fretes, a Solução de Consulta Disit/SRRF 04/2018 já havia admitido a tomada de crédito das contribuições calculados sobre o custo do frete na aquisição de mercadorias a serem revendidas e de bens utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, como se depreende da redação da mencionada Solução de Consulta:
		 (...)
		 Deste modo, razão alguma assiste à autoridade julgadora também neste ponto, devendo o v. acórdão recorrido ser reformado.
		 Assiste razão em parte à recorrente.
		 Como o recurso foi muito genérico no presente tópico, importante verificar qual é o exato objeto da lide no que se refere a fretes e armazenagem. O relatório fiscal explicita:
		 Linha 7 - Despesas de Armazenagem e Fretes na Operação de Venda
		 39. Os créditos da linha 7 estão dispostos nas Fichas 06A/16A dos DACONs e se referem às Despesas de Armazenagem e Fretes na Operação de Venda. Analisando as contas contábeis, constatam-se que esses créditos são compostos de frete na operação de venda (4.2.01.01.000018 + 4.2.01.01.000004 - Fretes & Carretos) e da taxa de armazenagem (4.1.01.02.000021 - Taxa de Armazenamento) os quais estão demonstrados no quadro mensal mais adiante.
		 (...)
		 41. A contribuinte utilizou integralmente os créditos que compõem a linha 7 do DACON, todavia, vale ressaltar que no caso de produtos monofásicos, entre os quais estão a gasolina, o óleo diesel e o GLP, há vedações ao desconto de crédito previsto no art. 3º, I, b e inciso IX c/c art. 2º, §1º, I, das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002, no caso de frete na operação de venda. Vide a legislação abaixo:
		 (...)
		 43. No entanto, há exceção quanto ao álcool, pois o art. 5º, § 16, da Lei nº 9.718, de 1998 definiu como não aplicável a vedação a direito ao crédito em relação a produtos (álcool anidro e hidratado) adquiridos para revenda por produtor, importador ou distribuidor, conseqüentemente, o crédito relativo ao frete na operação de venda previsto no art. 3º, IX, das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002, será admitido quando da revenda de álcool por produtor, importador ou distribuidor, conforme transcrito na legislação abaixo:
		 (...)
		 44. Conclui-se, portanto que, é vedado à pessoa jurídica descontar créditos em relação ao frete na operação de venda (de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural) para os distribuidores de combustíveis, pois corroboram com esse mesmo entendimento, pelo menos, 03 (três) Soluções de Consulta de Regiões Fiscais diferentes no âmbito da Receita Federal do Brasil, senão vejamos:
		 (...)
		 46. Em relação à Taxa de Armazenagem, analisando a contabilidade e o contrato social, constata-se que esse item teve como origem as despesas pagas às empresas que prestaram serviços de Armazenagem e Movimentação do Combustível. Para exemplificar, cito o objeto de um contrato firmado com a empresa Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustíveis Ltda., CNPJ nº 00.175.884/0010-06, onde consta que esse serviço é prestado desde o recebimento, armazenamento até o carregamento de derivados de petróleo e álcoois de propriedade da Cessionária, vide abaixo:
		 (...)
		 48. A contribuinte, ainda que tente forçar o entendimento, interpretando literalmente a redação do texto, de que a legislação não especificou que a armazenagem de mercadoria se refere também na operação de venda e dizer que este termo só se refere ao frete, tal alegação não procede, senão vejamos:
		 (...)
		 50. Considerando o exposto, serão glosados integralmente a Taxa de Armazenagem e a parcela do frete relacionado às vendas de Gasolina e óleo Diesel. Será concedido como passível de desconto do crédito para as parcelas do Álcool, tanto Anidro quanto do Hidratado, para frete na operação de venda. Os valores dessas parcelas foram calculados, apurando o percentual de vendas de cada item (álcool anidro + hidratado, gasolina A e óleo diesel) e, em seguida, aplicando-se este percentual ao valor total de Frete na Operação de Venda, conforme demonstrado abaixo:
		 Pois bem: trata-se, assim, taxa de armazenagem e de fretes relacionados a operações de vendas. A fiscalização glosou integralmente as despesas de armazenagem e parcela dos fretes relativa a venda de gasolina e óleo diesel. Os valores de fretes relativos a venda de álcool hidratado e anidro não foram objeto de glosa.
		 O assunto foi objeto de análise pela 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste CARF que, no âmbito do processo 10469.905321/2009-03 do contribuinte Ale Combustíveis S/A, acordou, por unanimidade de votos, o seguinte:
		 /
		 Reproduzo, a seguir, com as devidas adaptações, alguns trechos do voto do relator Alexandre Freitas Costa, que adoto como minhas razões de decidir, tratando separadamente as despesas de frete e de armazenagem.
		 Despesas com Frete
		 O contribuinte vende produtos sujeitos ao regime monofásico de tributação, e arca com o frete de entrega (vendas) destes produtos e, portanto, segundo seu entendimento, teria direito ao crédito conforme inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/2003.
		 Em julgamento realizado em junho/24 nos autos do Processo n.º 10469.722577/2012-74, sob a relatoria da conselheira Liziane Angelotti Meira (Acórdão n.º 9303-015.373), este Colegiado decidiu, de forma unânime, pelo não reconhecimento do direito ao crédito para as contribuições PIS/Cofins relativo aos gastos com fretes nas vendas de combustíveis (gasolina e demais combustíveis derivados de petróleo):
		 /
		 No mesmo sentido, veja-se o Acórdão n.º 9303-014.738, também de relatoria da Conselheira Liziane Angelotti Meira:
		 NÃO CUMULATIVIDADE. REVENDA DE PRODUTOS MONOFÁSICOS. DESCONTO DE CRÉDITOS SOBRE DESPESAS COM FRETES NA OPERAÇÃO DE VENDA. VEDAÇÕES LEGAIS.
		 Na apuração da COFINS não cumulativa não existe a possibilidade de desconto de créditos calculados sobre as despesas com frete na operação de venda de produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, sujeitos à tributação prevista na Lei no 10.147/2000, pois o inciso IX do art. 3º da Lei no 10.833/2003, que daria este direito (dispositivo válido também para a Contribuição para o PIS/PASEP, conforme art. 15, II, da mesma lei) remete ao inciso I, que, por seu turno, expressamente excepciona os citados produtos. Entendimento em consonância com precedente vinculante do STJ (Tema 1.093).
		 O inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/2003, aplicável tanto para o PIS como para a Cofins, reconhece, em abstrato, o direito ao crédito referente a despesas de frete e armazenagem em operações de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor, mas o restringe aos casos dos incisos I e II, nos seguintes termos:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)
		 IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
		 Como o presente caso não trata do inciso II (insumos), por refletir mera operação de revenda de combustíveis, devemos observar o que dispõe o inciso I, como condição para a fruição do crédito:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei 10.865/2004)
		 a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e
		 b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei (Redação dada pela Lei 11.787/2008).
		 O inciso I, como se percebe claramente, não trata de um direito irrestrito ao crédito, mas de direito de crédito que comporta exceções. E, ao remeter ao inciso I, o inciso IX do art. 3º inclui todo o conteúdo deste inciso, inclusive as exceções previstas no § 1º do art. 2º da mesma Lei 10.833/2003, que abrange, entre outros, combustíveis tributados conforme a Lei n.º 9.718/98:
		 Art. 2º Para determinação do valor da COFINS, aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 7,6%.
		 § 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas:
		 I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural; (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004).
		 Dessa forma, conforme o disposto nos artigos 3º, I e IX, combinados com o inciso I do § 1º do art. 2º, a venda de combustíveis não gera créditos do PIS e da Cofins. O direito ao crédito relacionado a fretes na operação de revenda está vinculado ao inciso I, sendo indevido para combustíveis tributados na forma da Lei n.º 9.718/98.
		 Destaque-se, ainda, que as revendas de gasolina e óleo diesel são tributadas à alíquota zero, conforme art. 42 da MP nº 2.158-35/2001:
		 Art. 42. Ficam reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de:
		 - gasolinas, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e GLP, auferida por distribuidores e comerciantes varejistas;
		 Desta forma, o inciso IX do art. 3º da Lei 10.833/2003 estabelece que a pessoa jurídica poderá descontar créditos relativos a despesas com frete e armazenagem na operação de venda, nos casos previstos nos incisos I e II, desde que o ônus seja suportado pelo vendedor.
		 Entretanto, as alíneas a e b do inciso I determinam que não geram crédito as operações de aquisição de combustíveis para revenda.
		 Portanto, embora o inciso IX do art. 3º inicialmente reconheça o direito ao crédito referente a despesas de frete e armazenagem, tal direito é restrito aos casos estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º, excluindo as revendas de combustíveis.
		 Cabe observar que, se fosse intenção do legislador autorizar o crédito para todas as operações de venda, bastaria que o texto não fizesse a restrição nos casos dos incisos I e II. A redação do dispositivo, ao incluir essa limitação, restringe o direito ao crédito somente para determinadas operações.
		 Acrescente-se a interpretação da Cosit na Solução de Divergência nº 2/2017:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 EMENTA
		 Em relação aos dispêndios com frete suportados pelo vendedor na operação de venda de produtos sujeitos a cobrança concentrada ou monofásica da Contribuição para o PIS/Pasep:
		 a) é permitida a apuração de créditos da contribuição no caso de venda de produtos produzidos ou fabricados pela própria pessoa jurídica;
		 b) é vedada a apuração de créditos da contribuição no caso de revenda de tais produtos, exceto no caso em que pessoa jurídica produtora ou fabricante desses produtos os adquire para revenda de outra pessoa jurídica importadora, produtora ou fabricante desses mesmos produtos.
		 Cumpre trazer à colação os fundamentos daquela Solução de Divergência no tocante às missões contidas no inciso IX:
		 10. Consoante disposto nos dispositivos transcritos, permite-se o creditamento, no âmbito da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em relação à armazenagem de mercadoria e ao frete suportado pelo vendedor nos casos dos incisos I e II do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. Ora, a menção a tais casos é expressa e não pode ser ignorada na interpretação do dispositivo analisado.
		 11. E quais casos são esses a que faz menção o inciso IX do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003? Considerando que todos os incisos do caput do citado art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, cuidam exclusivamente de estabelecer hipóteses de creditamento da não cumulatividade das contribuições em voga, nada mais plausível que considerar que ao se referir aos casos dos incisos I e II, a Lei mencionou as hipóteses de creditamento previstas em tais dispositivos, ou seja, os casos em que tais preceptivos permitem creditamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. Consequentemente, nos casos em que os preceptivos em voga não permitem creditamento (exceções), também não haverá creditamento com base no inciso IX do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.
		 12. Assim, a identificação das hipóteses de creditamento permitidas pelo inciso IX do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, depende, por expressa disposição, da identificação das hipóteses de creditamento permitidas pelos incisos I e II do caput do mesmo art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.
		 Esta impossibilidade de tomada de créditos foi reiterada pela Receita Federal na Solução de Consulta COSIT Nº 66/2021, conforme colhe-se dos seus fundamentos:
		 24. No que diz respeito ao frete na operação de venda, permanece indene a conclusão da Solução de Divergência Cosit nº 2, de 2017, no sentido da impossibilidade de desconto de crédito em relação a frete na operação de revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada, conforme argumentado no item 20.
		 Com relação ao STJ, foi pacificado, no Tema Repetitivo 1.093, o entendimento de que o princípio da não cumulatividade não se aplica a situações de tributação monofásica, como no caso dos combustíveis, e que não há direito a crédito sobre essas operações.
		 Nesse sentido, o STJ decidiu que a Lei 11.033/2004, ao permitir a manutenção de créditos em algumas situações, não alterou a vedação de créditos para bens sujeitos à tributação monofásica, tendo sido fixadas as seguintes teses:
		 /
		 Assim, conclui-se que a legislação vigente não permite a tomada de créditos da Cofins e do PIS sobre despesas com frete incorridas nas operações de revenda de combustíveis, conforme determinado pelos artigos 3º, I e IX, da Lei 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 Despesas com Armazenagem
		 Algumas das considerações relativas às despesas com frete aplicam-se também às despesas com armazenagem. Ocorre que, diversamente do caso dos fretes, existem normas expedidas pela Receita Federal do Brasil que reconhecem expressamente o direito ao creditamento das despesas com armazenagem de produtos sujeitos ao regime de tributação monofásica.
		 A Solução de Consulta Cosit nº 66/2021 dispõe que:
		 Assunto: Contribuição para PIS/PASEP
		 TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO.
		 O sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de apuração cumulativa e não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. A partir de 1º/8/2004, com a entrada em vigor do art. 21 da Lei nº 10.865, de 2004, as receitas obtidas pela pessoa jurídica com a venda de produtos monofásicos passaram a submeter-se ao mesmo regime de apuração a que a pessoa jurídica esteja vinculada.
		 A pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa e revendedora de produtos sujeitos à tributação concentrada pode descontar créditos em relação aos demais incisos do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2022, e aos demais incisos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, exceto em relação à aquisição dos produtos sujeitos à tributação concentrada para revenda, à aquisição de bens ou serviços utilizados como insumos à revenda, à aquisição de bens incorporados ao ativo imobilizado ou ao ativo intangível, ao frete na operação de revenda dos produtos monofásicos e a outras hipóteses que porventura mostrarem-se incompatíveis ou vedadas pela legislação. Pode, inclusive, descontar créditos em relação à armazenagem dos produtos monofásicos adquiridos para revenda.
		 Os créditos vinculados à revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada (tributados com alíquota zero) e calculados em relação aos demais incisos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, que não a aquisição para revenda desses produtos, podem ser compensados com outros tributos ou ressarcidos ao final de cada trimestre do ano-calendário.
		 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DOU DE 18 DE AGOSTO DE 2014 E À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 2, DE 13 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 18 JANEIRO DE 2017.
		 Reforma parcialmente a Solução de Divergência nº 2, de 13 de janeiro de 2017, publicada no dou de 18 de janeiro de 2017.
		 Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 42, inciso I; Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º, § 1º, e art. 3º, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 10.865, de 2004, art. 21; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; e Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 181.
		 Cumpre trazer à colação os fundamentos daquela Solução de Consulta nº 66 no tocante à matéria ora sob análise:
		 21. Observe-se que, com o advento da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, a armazenagem de mercadorias aparece em inciso diferente do frete na operação de venda. Além disso, determina a Instrução Normativa que a restrição aplicada de o crédito ser concedido nos casos dos incisos I e II somente se aplica ao frete. Transcreve-se o art. 181 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019:
		 Subseção IV
		 Das Demais Hipóteses de Créditos Básicos
		 Art. 181. Compõem a base de cálculo dos créditos a descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuração não cumulativa, os valores dos custos e despesas, incorridos no mês, relativos a:
		 I - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso IX, com redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 17, e § 1º, inciso II; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso III, com redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 18, § 1º, inciso II, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26);
		 II - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos à pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso IV, e § 1º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.684, de 2003, art. 25; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso IV, § 1º, inciso II, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26);
		 III - contraprestação de operações de arrendamento mercantil pagas a pessoa jurídica, exceto quando esta for optante pelo Simples Nacional (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso V, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37, e § 1º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.684, de 2003, art. 25; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso V, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21, § 1º, inciso II, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26);
		 IV - armazenagem de mercadorias (Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso IX, § 1º, inciso II, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26);
		 V - frete na operação de venda de bens ou serviços, nos casos dos arts. 169 e 171, quando o ônus for suportado pelo vendedor (Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso IX, § 1º, inciso II, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26); e
		 VI - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso X, incluído pela Lei nº 11.898, de 8 de janeiro de 2009, art. 24; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso X, incluído pela Lei nº 11.898, de 2009, art. 25).
		 22. Daí se inferir que, no que tange à hipótese de crédito do inciso IV do art. 181 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, requeira-se tão somente um dispêndio com a armazenagem de mercadorias, apenas com a restrição dada, nos termos da retro transcrita Solução de Divergência Cosit nº 2, de 2017, pela significação consagrada do termo mercadoria (bem disponível para venda), que o item armazenado está disponível para venda, não alcançando os itens ainda em fase de produção ou fabricação.
		 23. Assim, inexistindo para a armazenagem a restrição relativa aos casos do inciso I e II, não haverá, portanto, restrição ao crédito em relação à armazenagem de produtos monofásicos adquiridos para revenda, cabendo o crédito tanto em relação à armazenagem realizada pelo produtor ou importador de produtos sujeitos à tributação concentrada quanto na realizada pelo revendedor desses produtos. (negrito nosso)
		 Desta forma, tendo a Receita Federal reconhecido a possibilidade de tomada de créditos relativos às despesas com armazenagem dos produtos sujeitos à tributação concentrada, eles devem ser aceitos.
		 Assim, entendo que a decisão de piso deve ser reformada exclusivamente no que se refere aos créditos relativos às despesas com armazenagem.
		 2.3) Despesas de depreciação de bombas de combustíveis, tanques, caminhões e veículos
		 Este tópico é tratado apenas por 2 parágrafos no recurso voluntário, transcritos abaixo na sua integralidade:
		 Foi mantida a glosa destes créditos, sob o argumento de que os créditos decorrentes de depreciação de máquinas e equipamentos somente têm lugar em atividades de produção de bens ou prestação de serviços, atividades não desenvolvidas pela Recorrente.
		 Todavia, de acordo com a Solução de Consulta Cosit nº 99045/2017 é admissível a tomada de créditos sobre os encargos de depreciação incidentes sobre bens do ativo imobilizado no caso de máquinas, equipamentos e outros bens utilizados para a produção de bens destinados à venda ou utilizados na prestação de serviços, nos termos dos arts. 3º, VI, § 1º, III, das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 Novamente por ser muito suscinto, o recurso voluntário não esclarece exatamente do que trata o assunto. O relatório fiscal discrimina melhor, conforme segue:
		 Linha 09 - Sobre Bens do Ativo Imobilizado (Com Base nos Encargos de Depreciação)
		 52. A empresa informa em seu DACON, na linha 09 das Fichas 06A/16A, as despesas de depreciação, sobre as quais pleiteiam descontos de créditos do PIS e da COFINS. Na contabilidade, tais créditos foram lançados nas contas de nºs 4.2.01.01.000047 e 4.2.02.01.000012 como Depreciações e Amortizações os quais estão demonstrados em valores mensais mais adiante.
		 53. Vale lembrar que a empresa em questão desenvolve atividade comercial, conforme declarada na Trigésima Alteração e Consolidação do Contrato Social, e mais precisamente na Cláusula Terceira consta o seguinte: A Sociedade tem por objeto mercantil o ramo de atividade de Distribuidora de combustíveis Líquidos Derivados de Petróleo e Álcool. (grifado).
		 54. Para uma empresa que desenvolve atividade mercantil, é importante frisar que não cabe o crédito relativo a bens e serviços utilizados como insumo, uma vez que o crédito relativo a insumos refere-se somente a bens e serviços aplicados na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda ..., conforme dispõe o art. 3º, II, das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 55. De forma semelhante, podemos concluir que uma empresa mercantil não terá direito ao crédito oriundo de despesas de depreciação referente a máquinas e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, haja vista que para fazer jus a esse crédito, os bens devem ter como fim a ... utilização na produção de bens ou na prestação de serviços ..., pois no caso em questão, é evidente que uma distribuidora de combustível, tendo como objeto social uma atividade mercantil, não utiliza as máquinas e os bens incorporados ao ativo imobilizado (que são basicamente compostos de Bombas de Combustíveis, Tanques de Cilindro, Caminhões e Veículos) para prestação de serviços ou como insumos na produção ou fabricação de produtos destinados à venda, haja vista que a empresa em tela não é uma prestadora de serviço e nem é um estabelecimento industrial.
		 Trata-se de despesas de depreciação de bens que não foram comprovadamente utilizados na produção de bens ou prestação de serviços - fato importante para uma empresa de atividade mercantil.
		 O inciso VI do art. 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03 restringe o creditamento apenas para as máquinas, equipamento e bens utilizados na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços:
		 VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 Na atividade comercial, o creditamento não é possível.
		 O recurso, assim, não deve ser provido neste tópico.
		 2.4) Outras glosas mantidas
		 A recorrente aborda o tópico conforme segue:
		 O v. acórdão recorrido também manteve as seguintes glosas:
		 a) combustíveis e lubrificantes utilizados em frota própria para entrega de combustíveis;
		 b) despesas com veículos, manutenção e reparos de bens e despesas com aeronave;
		 c) pedágio e seguros;
		 d) seguros na operação de vendas;
		 e) material de uso e consumo (lacres).
		 (...)
		 Vale fazer aqui referência novamente à Solução de Consulta Cosit 99045/2017, que admite a tomada de créditos sobre despesas com combustíveis, lubrificantes, partes e peças e manutenção e reparos de veículos:
		 (...)
		 Em relação ao material de uso e consumo, Crédito em relação a material de uso e consumo a Solução de Consulta Cosit 99004/2017 admite o crédito das contribuições nas despesas com aquisição de materiais de uso e consumo, ferramentas e utensílios de pequeno valor que se desgastam em função da ação exercida sobre o produto em fabricação.
		 (...)
		 Isto porque seria uma contradição do legislador negar tal direito, sobretudo, nos tempos atuais, pois a atividade econômica desempenhada em tal setor também possui bens e serviços que são considerados insumos, com total vinculação e inerência na comercialização de bens a fim de se obter receita.
		 (...)
		 Nesse sentido, não há impedimento legal para a Recorrente utilizar como abatimento os créditos relativos aos insumos, custos e despesas vinculados à comercialização posterior.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 Adoto como minhas razões de decidir, neste tópico, os seguintes excertos do acórdão recorrido, que trazem de forma irretocável a análise sobre este grupo de itens:
		 Nesse item foram glosados itens como:
		 a) combustíveis e lubrificantes utilizados em frota própria para entrega de combustíveis;
		 b) despesas com veículos, manutenção e reparos de bens e despesas com aeronave;
		 c) pedágio e seguros;
		 d) seguros na operação de vendas;
		 e) material de uso e consumo (lacres).
		 O tratamento dessas glosas requer antes, um comentário acerca das categorias de gasto passíveis de suportarem a geração de créditos da não cumulatividade.
		 Em termos gerais, existem três conjuntos de hipóteses previstas na legislação como fontes de créditos:
		 a) as mercadorias adquiridas para revenda;
		 b) os insumos para produção de bens e/ou prestação de serviços; e
		 c) as demais hipóteses pontuais.
		 De pronto, não se está diante de aquisições pertencentes ao primeiro grupo. Em função do tipo de atividade desenvolvida pela contribuinte, não se pode cogitar que apure créditos a partir do segundo grupo.
		 Portanto, resta verificar se a legislação contempla especificamente aqueles itens de gasto como hipótese de geração de créditos.
		 O gasto com combustíveis e lubrificantes pode gerar créditos desde que tenha a natureza de insumo. Como já visto, a contribuinte não produz bens ou presta serviços, pelo que não faz jus a esse tipo de crédito. Note-se que, ao transportar o combustível, ela não presta serviço a seus clientes, mas cumpre uma etapa na venda de mercadorias.
		 Na mesma situação estão os gastos com manutenção de veículos. Primeiro, por não estarem incluídos em equipamentos de prestação de serviço, o que poderia propiciar a apuração de créditos, desde que não classificáveis no Ativo Permanente. Segundo, porque não existe hipótese na lei que contemple, por si, tais gastos. Veja-se que esse estranhamento em relação ao permissivo legal se extrema no caso de gastos com a manutenção de aeronaves.
		 Repetem-se ainda tais motivos para afastar os créditos que a contribuinte apurou a partir de gastos com pedágios, seguros e materiais de consumo, sempre tendo em mente a natureza comercial das atividades da contribuinte.
		 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já se manifestou no mesmo sentido em diversas ocasiões, como demonstram as seguintes ementas:
		 Ac. 3401-004.398, de 28/02/2018:
		 ATIVIDADE COMERCIAL. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. IMPERTINÊNCIA. MATERIAL DE EMBALAGEM. IMPOSSIBILIDADE.
		 Consoante art. 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, as pessoas jurídicas que exercem atividade comercial, via de regra, podem descontar créditos pelas aquisições de bens para revenda, não sendo possível a adoção do conceito de insumo e o tratamento a ele dispensado nesse ramo, haja vista que é instituto típico da atividade de prestação de serviço e industrial (produção/fabricação), motivo pelo qual os materiais de embalagens (sacolas plásticas e para presentes) utilizados no comércio não garantem créditos.
		 Ac. 3201-005.005, de 26/02/2019
		 PEDÁGIO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
		 As despesas com o pagamento de pedágio não ensejam o creditamento da Cofins no regime não cumulativo.
		 Ac. 9303-005.902, de 28/11/2017
		 CONCEITO DE INSUMOS. DISCUSSÃO ADSTRITA AOS BENS UTILIZADOS NA PRODUÇÃO.
		 A mais que polêmica discussão sobre o conceito de insumos para fins de creditamento PIS/COFINS (se igual ao do IPI, do IRPJ ou intermediário) cinge-se estritamente à expressão bens...utilizados como insumo na...produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, não atingindo qualquer outro comando da legislação que disciplina o direito ao creditamento PIS/Cofins, a exemplo das normas aplicáveis às empresas estritamente comerciais.
		 Ac. 9303-010.247, de 11/03/2020
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITO A TÍTULO DE INSUMOS. ART. 3º, II, DA LEI Nº 10.637/2002. ATIVIDADE COMERCIAL/VAREJISTA. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO.
		 Na atividade de comércio/varejista, não é possível a apuração de créditos da não-cumulatividade do PIS, com base no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637/2002, porquanto a hipótese normativa desse dispositivo é voltada especificamente às pessoas jurídicas industriais ou prestadoras de serviços. Por não produzir bens, tampouco prestar serviços, devem ser mantidas as glosas de todos os dispêndios sobre os quais a empresa comercial/varejista tenha tomado créditos do regime não-cumulativo como insumos.
		 Portanto, correta a glosa imposta a esse grupo de créditos.
		 O acórdão recorrido não merece, assim, reparos nesse tópico.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, dando-lhe parcial provimento parcial para reconhecer o direito ao creditamento exclusivamente dos valores relativos às despesas com armazenagem.
		 Assinado Digitalmente
		 Fábio Kirzner Ejchel
	
	 
		 Conselheiro Wilson Antonio de Souza Correa
		 Peço vênia ao i. Relator para dele divergir parcialmente, pelas razões a seguir expostas.
		 Divirjo quanto aos tópicos
		 2.1) Despesas com manutenção e reparo de bens;
		 2.3) Despesas de depreciação de bombas de combustíveis, tanques, caminhões e veículos e;
		 2.4) Outras glosas mantidas (combustíveis e lubrificantes utilizados em frota própria; despesas com veículos, manutenção, reparos de bens e despesas com aeronave; pedágio; seguros e seguros na operação de vendas; material de uso e consumo - lacres).
		 Entendo que essas despesas atendem aos critérios de essencialidade e relevância fixados pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR (Tema 779), e que sua manutenção como glosa, tal como proposta no voto condutor, não resiste a um exame atento tanto da atividade concretamente desenvolvida pela Recorrente quanto do real alcance da Súmula CARF nº 234.
		 O Superior Tribunal de Justiça, em 22/02/2018, ao julgar o REsp nº 1.221.170/PR sob o rito dos recursos repetitivos (Temas 779 e 780), fixou que: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
		 Nesse julgamento, a Corte rejeitou expressamente as duas posições até então extremadas: de um lado, a leitura restritiva das Instruções Normativas ora declaradas ilegais, que praticamente importava para o PIS e a COFINS o crítico conceito de insumo do IPI (contato físico direto com o produto); de outro, a tese ampliativa segundo a qual qualquer dispêndio dedutível na apuração do IRPJ configuraria insumo. A posição intermediária adotada exige que o item - bem ou serviço - seja estrutural e diretamente relevante para a atividade-fim do contribuinte, de modo que sua subtração comprometa, ainda que não fisicamente, o desenvolvimento dessa atividade.
		 Por força do art. 99 do Regimento Interno do CARF (Portaria MF nº 1.634/2023), as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STJ sob a sistemática dos recursos repetitivos devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito deste Conselho, comando cuja inobservância pode inclusive ensejar consequências disciplinares ao julgador. Não se trata, portanto, de mera diretriz interpretativa: a aplicação do Tema 779 é de observância obrigatória.
		 A Súmula CARF nº 234 não pode ser lida como negativa de vigência ao Tema 779
		 O voto condutor funda-se, no que toca aos itens ora divergidos, essencialmente na Súmula CARF nº 234: Na atividade de comércio não é possível a apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS com base no inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003. A súmula foi aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 05/09/2025, com vigência a partir de 16/09/2025, e teve seu efeito vinculante estendido a toda a administração tributária federal pela Portaria MF nº 1.785, de 19/06/2026 (DOU de 22/06/2026) - poucas semanas, portanto, antes deste julgamento.
		 Reconheço, sem rodeios, tratar-se de enunciado de observância obrigatória nos termos do art. 72 do RICARF, do qual um conselheiro não pode simplesmente se afastar por discordância pessoal. A questão que se coloca, porém, não é a de ignorar a Súmula 234, mas a de fixar seu correto alcance à luz do que efetivamente decidiu o STJ no Tema 779 - cuja reprodução, repita-se, é igualmente obrigatória (art. 99, RICARF) e cuja natureza de precedente judicial vinculante não pode ser esvaziada por enunciado sumular de origem estritamente administrativa.
		 É de se notar que o próprio Tema 779 não excetuou as empresas comerciais do direito ao creditamento: a tese fixada pelo STJ é de aplicação geral ao regime não cumulativo do PIS e da COFINS e não distingue, em seu enunciado, entre atividade industrial, comercial ou de prestação de serviços - reclama, isto sim, exame casuístico da essencialidade do item para a atividade econômica concretamente desenvolvida pelo contribuinte.
		 A Súmula 234, ao vedar de modo peremptório o creditamento com base no inciso II a toda atividade de comércio, parte da premissa de que a revenda de mercadorias jamais comporta insumo, em atenção à literalidade desse inciso (bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda).
		 Tal premissa é correta como regra geral - a revenda simples, sem mais, de fato não gera, via de regra, direito a crédito de insumo -, mas não pode operar como presunção absoluta e insensível às peculiaridades de cada segmento econômico, sob pena de o enunciado sumular, editado para conferir segurança jurídica, converter-se em instrumento de esvaziamento do precedente que lhe é hierarquicamente superior.
		 Essa leitura harmonizadora é, aliás, a única capaz de conciliar a Súmula 234 com a Súmula CARF nº 235, aprovada na mesmíssima sessão de 05/09/2025, pela mesma 3ª Turma da CSRF, e também dotada de efeito vinculante pela Portaria MF nº 1.785/2026: As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR. Esse enunciado não distingue entre contribuintes industriais, prestadores de serviço ou comerciantes.
		 Ora, se despesas com embalagem de transporte - natural e tipicamente incorridas também por simples revendedores - são reconhecidas como insumo por força do Tema 779, não há coerência sistêmica em negar, de forma automática e sem exame das circunstâncias, o mesmo tratamento a despesas de idêntica natureza logística (combustível, manutenção e pedágio da frota própria destinada ao transporte do produto vendido), apenas por estarem rotuladas sob a atividade comércio.
		 A correta interpretação, portanto, é a de que a Súmula 234 consolida a regra geral aplicável ao comércio em sentido estrito - aquele que se limita a adquirir e revender mercadorias sem que a logística de entrega, armazenagem ou movimentação assuma relevância própria e diferenciada -, sem prejuízo do exame, caso a caso, das despesas que, à luz do Tema 779, sejam demonstradamente essenciais ou relevantes à atividade de contribuintes cuja operação, por sua natureza regulada e logisticamente complexa, escapa ao paradigma do comércio ordinário que a súmula pressupõe.
		 É essa, precisamente, a situação da Recorrente, como exposto a seguir.
		 A distribuição de combustíveis não se resume à revenda de mercadorias
		 Consoante já reconhecido no próprio relatório fiscal transcrito no voto condutor (item 29), a Gasolina C comercializada pela Recorrente resulta da adição de álcool etílico anidro combustível à Gasolina A, nos percentuais periodicamente fixados por portaria do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme disciplina do art. 2º da Portaria ANP nº 309/2001.
		 As distribuidoras de combustíveis promovem essa formulação antes da entrega do produto ao revendedor varejista - circunstância que, por si, já revela que a atividade da Recorrente não se esgota na aquisição e revenda de um bem pronto, comportando etapa de formulação do próprio produto colocado no mercado.
		 Ademais, a distribuição de combustíveis é atividade sujeita a rígida disciplina regulatória da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), que impõe padrões técnicos de armazenagem, movimentação, transporte e controle de qualidade de produtos inflamáveis, com evidentes implicações de segurança e de proteção ambiental e do consumidor.
		 Não se está, portanto, diante do comércio simples que a Súmula 234 pressupõe, mas de operação logística especializada, na qual as despesas ora glosadas constituem elemento estrutural - e não meramente acessório - da atividade empresarial.
		 Combustíveis e lubrificantes consumidos pela frota própria (item 2.4-a), são indispensáveis ao transporte, até o cliente, do próprio produto vendido pela Recorrente - sem eles a mercadoria simplesmente não chega ao destino, inviabilizando a obtenção da receita tributada. A situação é estruturalmente análoga à já reconhecida pela jurisprudência: o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em acórdão de sua 4ª Turma (Rel. Des. Fed. Marcelo Mesquita Saraiva, j. 22/08/2023), reconheceu, à luz do Tema 779, o direito ao crédito sobre combustíveis, lubrificantes e peças de manutenção de frota própria utilizada no transporte, até o adquirente, de mercadorias vendidas e/ou revendidas - sem exigir que o contribuinte seja industrial.
		 Nessa seara, dou provimento a este quesito.
		 Manutenção e reparo de veículos (item 2.1) e despesas com veículos, manutenção, reparos de bens e despesas com aeronave (item 2.4-b). Pelas mesmas razões, a manutenção preventiva e corretiva da frota é condição de viabilidade da própria atividade de distribuição: sua ausência não apenas inviabiliza a entrega do produto, como expõe a Recorrente e terceiros a riscos de vazamento, incêndio e acidentes ambientais, dado tratar-se do transporte de produto inflamável.
		 Quanto à parcela relativa a despesas com aeronave, na ausência nos autos de elementos que indiquem destinação necessária à atividade logística ou regulatória da empresa, não aplico o mesmo critério, mantendo a glosa.
		 Assim, quanto a glosa quanto de despesas com veículos, manutenção, reparos de bens e dou provimento neste ponto.
		 Depreciação de bombas de combustíveis, tanques, caminhões e veículos (item 2.3).
		 O voto condutor assentou que esses bens do Ativo Imobilizado não seriam utilizados para prestação de serviços ou como insumos na produção ou fabricação de produtos destinados à venda.
		 Ocorre que, como assinalado acima, parte da operação da Recorrente compreende a formulação da Gasolina C mediante adição de álcool anidro à Gasolina A - atividade que se vale exatamente de tanques e bombas -, além do armazenamento e da movimentação de produto inflamável sob rígido controle regulatório. Incide, também aqui, o critério de essencialidade do Tema 779, de modo que a depreciação desses bens gera direito ao crédito na forma do art. 3º, VI, das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003.
		 Dou provimento neste ponto.
		 Pedágio (item 2.4-c). Custo indissociável da própria circulação da frota própria pelas rodovias, sem o qual a entrega do produto não se realiza. Segue a mesma sorte do combustível e da manutenção da frota, por constituir despesa da mesma natureza logística.
		 Dou provimento neste ponto.
		 Seguros (itens 2.4-c e 2.4-d). Aqui entendo prudente uma distinção que nem o recurso voluntário nem o memorial fizeram expressamente. Na medida em que a cobertura esteja vinculada a exigência legal ou regulatória para o transporte e a armazenagem de produtos inflamáveis e perigosos - circunstância presumível nessa atividade, embora não discriminada nos autos -, a essencialidade é evidente e o crédito deve ser reconhecido.
		 Já quanto a coberturas genéricas e nitidamente facultativas, contratadas por mera liberalidade da empresa e desvinculadas dessa operação, falta o elemento de imprescindibilidade exigido pelo Tema 779.
		 Diante da insuficiência de elementos nos autos para essa discriminação, dou provimento parcial neste ponto, reconhecendo o crédito sobre os seguros vinculados à frota e à operação de transporte e armazenagem do produto, e mantendo a glosa quanto a eventuais coberturas de natureza exclusivamente patrimonial ou facultativa não vinculadas a essa atividade.
		 Material de uso e consumo - lacres (item 2.4-e). Os lacres de segurança destinam-se ao controle de inviolabilidade e à rastreabilidade do produto transportado e armazenado, exigência inerente à fiscalização de quantidade e qualidade de combustíveis.
		 Vejo que em nada diferem, em essência, das embalagens de transporte já reconhecidas como insumo pela Súmula CARF nº 235: destinam-se a assegurar a integridade e a idoneidade do produto até sua entrega. Dou provimento neste ponto.
		 6. Conclusão
		 Diante do exposto, peço vênia ao i. Relator para dele divergir parcialmente, votando por conhecer do recurso voluntário e dar-lhe parcial provimento, em maior extensão que a proposta no voto condutor, para reconhecer o direito ao creditamento de PIS e COFINS também sobre as despesas com: (i) manutenção e reparo de veículos; (ii) depreciação de bombas de combustíveis, tanques, caminhões e veículos; (iii) combustíveis e lubrificantes consumidos pela frota própria; (iv) despesas com veículos (exceto aeronave); (v) pedágio; (vi) seguros vinculados à frota e à operação de transporte e armazenagem do produto; e (vii) material de uso e consumo (lacres).
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Wilson Antonio de Souza Correa
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de venda, por distribuidores, de produtos sujeitos a tributacdo
concentrada (monofasica).

PRODUTO SUJEITO AO REGIME DE TRIBUTAGAO CONCENTRADA. DIREITO
AO CREDITO SOBRE ARMAZENAGEM. POSSIBILIDADE.

Na apuragao da contribuicdo ndo cumulativa existe a possibilidade de
desconto de créditos calculados sobre as despesas com armazenagem, por
distribuidores, de produtos sujeitos a tributacdo concentrada (monofasica).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso voluntario, dando-lhe parcial provimento para reconhecer o direito ao creditamento
exclusivamente dos valores relativos as despesas com armazenagem. Por voto de qualidade, para
manter as glosas sobre: (i) manutencdo e reparo de veiculos; (ii) depreciacdo de bombas de
combustiveis, tanques, caminhdes e veiculos; (iii) combustiveis e lubrificantes consumidos pela
frota propria; (iv) despesas com veiculos (exceto aeronave); (v) peddgio; (vi) seguros vinculados a
frota e a operacdo de transporte e armazenagem do produto; e (vii) material de uso e consumo
(lacres), nos termos do voto divergente apresentado pelo conselheiro Wilson Anténio de Souza
Corréa. Vencidos os conselheiros Wilson Anténio de Souza Corréa e Sabrina Coutinho Barbosa.

Assinado Digitalmente
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Fabio Kirzner Ejchel — Relator

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina
Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o
conselheiro Jorge Luis Cabral.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos, transcrevo trechos do acérdao recorrido:
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Trata-se de Despacho Decisério que homologou parcialmente uma Declaragdo de
Compensacdo e como nao reconheceu direito creditério a ser restituido ou
ressarcido.

As verificagGes fiscais que resultaram no Despacho Decisdrio estdo expostos no
Relatorio Fiscal de e-fls. 133/223, do qual sdo extraidos os seguintes trechos:

()

11. Pela leitura da legislacdo citada no item anterior, observa-se que as
vedacgdes ao direito de crédito previsto no art. 39, |, b, das Leis n%s 10.637,
de 2002 e 10.833, de 2003, quanto as aquisicOes de bens e servicos para
revenda incluem os produtos elencados no art. 29, §19, das Leis n2s 10.637,
de 2002 e 10.833, de 2003(produtos sujeitos a tributacdo monofasica), e no
art. 22, §12-A (alcool) das mesmas leis.Ressalte-se que este ultimo, art. 29,
§19-A, foi acrescentado pela Lei n2 11.727, de 2008.

12. Em outras palavras, o art. 39, I, b, das Leis n% 10.637, de 2002 e
10.833,de 2003, vedou os créditos relativos a bens adquiridos para revenda
tanto aos produtos monofasicos (gasolinas e suas correntes, 6leo diesel e
suas correntes e gas liquefeito de petrdleo - GLP derivado de petrdleo e de
gas natural), citado no §12 do art. 29, quanto ao alcool disposto no §12-A do
art. 22, ambos das Leis n2s 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003.

13. Todavia, a Lei n? 11.727, de 2008 ao acrescentar o §13 ao art. 52 da Lei
n2 9.718, de 1998, trouxe uma excecdo quanto a vedacdo aos créditos na
aquisicdo de alcool para revenda

(...)

14. Assim sendo, com a edi¢dao da Lei n? 11.727, de 2008 passou a ser
permitido o desconto de créditos na aquisicdo por produtor, importador ou
distribuidor de alcool de outro produtor, importador ou distribuidor de
alcool. O §16 do art. 59, da Lei n2 9.718, de 1998, com a redagdo dada pela
Lei n2 11.727, de 2008, dispde que a vedacgdo ao crédito de que trata o art.
32, |, b das Leis n% 10.637, de 2002 e 10.833, de2003 (aos produtos
monofasicos e alcool) ndo se aplica ao caso citado no §13, do artigo52 da
Lei n29.718, de 1998

(...)

15. Ou seja, a vedacdo aos créditos de produtos monofasicos adquiridos
para revenda foi excepcionada quando da aquisicdo de alcool por produtor,
importador ou distribuidor de alcool de outro produtor, importador ou
distribuidor de alcool.Portanto, essa vedagdo, em relagdo ao dlcool, sé se
aplica ao comerciante varejista.

(...)

22. O regime especial de apuracdao e pagamento da Contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS é aplicado, em relacdo ao alcool, para as vendas por
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produtor, importador ou distribuidor. No entanto, para a gasolina, o
optante pelo regime especial é para o produtor ou o importador, mas nao
para o distribuidor, que é tributado com aliquota zero. Tal esclarecimento é
disciplinado no art. 22 da Instrucdo Normativa RFBn2 876, de 18 de
setembro de 2008

()

DO CALCULO PERCENTUAL DE RATEIO DAS RECEITAS TRIBUTADAS E NAO
TRIBUTADAS

25. Reproduzindo as informagbes contidas na memodria de calculo,
juntamente com as informacOes declaradas nos DACONs, nas Fichas
07A/17A — Linha5 e Ficha 10A/20A, discriminam-se, abaixo, as propor¢ées
de Receitas Ndo Tributada e a Tributada em Relacdo a Receita Total,
utilizadas pela contribuinte

()

26. Analisando o calculo de proporcdo da Receita de Vendas Nao Tributada,
observa-se que a contribuinte utilizou todas as Receitas Ndo Tributadas,
incluindo as vendas de Gasolina, Oleo Diesel e de Alcool Anidro, ou seja,
incluiu indevidamente as vendas de Gasolina e Oleo Diesel, pois estes, nos
termos do art. 32, |, b ¢/c art. 29, §19, |,da Lei n2 10.833/2003 (transcrito
abaixo), estdo vedados o aproveitamento de crédito. Para se apurar
corretamente a proporc¢do da Receita Nao Tributada, deveria considerar(no
numerador) somente o Alcool Anidro cuja receita deu origem ao crédito
gue serd calculado sobre os custos, as despesas e encargos vinculados a
essa receita, conforme explicitado nos itens posteriores.

()

29. Vale lembrar que a Gasolina C é composta de Gasolina A mais o Alcool
Anidro, tal como dispde o art. 22 da Portaria n2 309, de 2001, da Agéncia
Nacional do Petréleo (ANP), vide a seguir. O percentual de alcool Anidro, a
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ser adicionado a Gasolina A para compor a Gasolina C, estd definido na
Portaria expedida pelo Ministro de Estado da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, a qual consta também a vigéncia por periodo de cada
Norma

()

Do Frete na Operac¢ao de Venda:

(...)

44. Conclui-se, portanto que, é vedado a pessoa juridica descontar créditos
em relacdo ao frete na operacdo de venda (de gasolinas e suas correntes,
exceto gasolina de aviagdo, 6leo diesel e suas correntes e gas liquefeito de
petréleo — GLP derivado de petrdleo e de gas natural) para os distribuidores
de combustiveis
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(...)

Da Taxa de Armazenagem:

()

50. Considerando o exposto, serdo glosados integralmente a Taxa de
Armazenagem e a parcela do frete relacionado as vendas de Gasolina e éleo
Diesel. Sera concedido como passivel de desconto do crédito para as
parcelas do Alcool, tanto Anidro quanto do Hidratado, para frete na
operacao de venda. Os valores dessas parcelas foram calculados, apurando
o percentual de vendas de cada item (alcool anidro+ hidratado, gasolina Ae
Oleo diesel) e, em seguida, aplicando-se este percentual ao valor total de
Frete na Operacado de Venda

()

Linha 09 — Sobre Bens do Ativo Imobilizado (Com Base nos Encargos de
Depreciacao)

()

53. Vale lembrar que a empresa em questdo desenvolve atividade
comercial, conforme declarada na Trigésima Alteracdo e Consolidacdo do
Contrato Social, e mais precisamente na Clausula Terceira consta o
seguinte: “A Sociedade tem por objeto mercantil o ramo de atividade de
Distribuidora de combustiveis Liquidos Derivados de Petréleo e Alcool.”
(grifado).

54. Para uma empresa que desenvolve atividade mercantil, é importante
frisar que ndo cabe o crédito relativo a bens e servigos utilizados como
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insumo, uma vez que o crédito relativo a insumos refere-se somente a bens
e servigos aplicados “na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricagdo
de bens ou produtos destinados a venda ...”, conforme dispde o art. 39, Il,
das Leis n2s 10.833/2003 e 10.637/2002.

()

Linha 13 — Outras Operagdes com Direito a Crédito

()

Combustiveis e Lubrificantes

62. A contribuinte informou os gastos com combustiveis e lubrificantes
utilizados para uso em frota propria, realizando transportes de
combustiveis aos seus clientes, e descontou esses créditos na apuracdo nao
cumulativa de PIS e COFINS. Contudo, essa opera¢do ndo se amolda a
definicdo de insumos disciplinados no art. 66,852, inciso |, letra “a” da
IN/SRF n2 247, de 21/11/2002, para o PIS e no art. 82, §42, da IN SRF n2 404,
de 12/03/2004, para a COFINS. Portanto, essas despesas ndo sdo passiveis
de gerar créditos.
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(...)

Despesas com Veiculos, Manutencdo e Reparos de Bens e Despesas Com
Aeronave(Outras Despesas)

64. As Despesas Com Veiculos, Manutenc¢do e Reparos de Bens e Despesas
Com Aeronave (Outras Despesas) também ndo configuram como insumos
na producdo ou fabricacdo de bens e, muito menos pode-se dizer para uma
empresa mercantil onde a atividade dominante é a compra e venda de
produtos. Mais uma vez, por ndo preencher os requisitos de insumos
definidos no art. 66, §59, inciso |, letra “a” da IN/SRF n2 247,de 21/11/2002,
para o PIS e no art. 82, §49, da IN SRF n2 404, de 12/03/2004, para a
COFINS, nao terdo direito aos créditos nas apuracdes de PIS e COFINS nado
cumulativos.

(...)
Pedagio e Prémio de Seguros

65. Os gastos relativos com seguros de qualquer espécie e gastos com
pedagio pelo uso de vias publicas ndo geram direito ao crédito para efeito
do regime ndo cumulativo, uma vez que estes itens ndo configuram servigos
aplicados ou consumidos na prestacdo de servico de transporte rodovidrio
de carga, e o gasto com pedagio pelo uso da via é legalmente atribuido ao
contratante do transporte.

(...)
Seguros na Operac¢ao de vendas

67. Os gastos com seguros nas operagdes de vendas de produtos ou
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mercadorias, ainda que pagos ou creditados a pessoas juridicas
domiciliadas no Pais, por falta de previsdo legal, ndo geram direito a crédito
a ser descontado dos valores do PIS/PASEP e da COFINS devidos pela
vendedora, assim esclarece o art. 22 do Ato Declaratério Interpretativo SRF
ne 2, de 16 de fevereiro de 2005

(...)

94. Depois de efetuadas todas essas operacbes, os Pedidos de
ressarcimento de créditos do PIS e da COFINS ndo-cumulativos do periodo
de abril/2011 a margo/2013, pleiteados por meio de PERs (listado no inicio
deste relatdrio), conforme ja explanado, os créditos apurados, nos
respectivos meses, ndo foram deduzidos/compensados com os débitos dos
respectivos periodos, haja vista as constata¢Oes verificadas apds a analise
nas Fichas 14 de PIS e 24 da COFINS nos DACONs, que tratam do Controle
de Utilizacdo dos Créditos no Més.

A empresa apresentou manifestacao de inconformidade, que foi analisada e julgada
parcialmente procedente, por unanimidade de votos, pela 142 Turma da Delegacia da Receita
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Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (SP), conforme acérddo 14-108.113, cuja
ementa esta transcrita abaixo:

ACORDAO 14-108.113 - 142 TURMA DA DRJ/RPO

SESSAO DE 22 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO 10950.901803/2013-21

INTERESSADO CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
CNPJ/CPF 01.466.091/0001-18

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

Periodo de apuracdo: 01/07/2012 a 30/09/2012

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. RATEIO. RECEITAS TRIBUTADAS. RECEITAS
NAO TRIBUTADAS.

Em virtude das caracteristicas da tributacdo dos distribuidores de combustiveis, é
de se aplicar sobre os créditos apurados percentual de rateio obtido a partir da
proporcdo entre receitas tributadas e nao tributadas no mercado interno.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. PRODUTOS MONOFASICOS. COMBUSTIVEIS.
REVENDA. VEDACAO.

E vedada, por expressa disposicdo legal, a apuracdo de créditos com a aquisico,
para revenda, de combustiveis sujeitos ao regime de tributacdo monofasica.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. ARMAZENAGEM. AQUISICAO. COMBUSTIVEIS.
VEDAGAO.
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Correta a glosa imposta sobre créditos apurados a partir de gastos com
armazenagem nas operacdes de compra, por inexisténcia de hipdtese permissiva.

NAO CUMULATIVIDADE. DEPRECIACAO DE BENS DO ATIVO. ATIVIDADE
COMERCIAL. VEDAGAO.

Na atividade comercial ndo cabe apuracdo de créditos decorrentes da
depreciagdao de maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao Ativo
Imobilizado. Essa hipotese esta restrita aos bens utilizados na produgdo de bens
ou na prestacao de servicos.

NAO CUMULATIVIDADE. ATIVIDADE COMERCIAL. CREDITOS.

Os gastos com combustiveis e lubrificantes, manutencdo de veiculos, pedagios,
seguros e materiais de consumo ndo geram créditos nas atividades comerciais.

APURAGAO DE CREDITOS. ERRO MATERIAL. CORREGAO.

Verificada a existéncia de erro material na apuracdo, pela fiscalizacdo, dos
créditos da contribuinte, os calculos devem ser retificados.

Manifestagao de Inconformidade Procedente em Parte
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Direito Creditério Reconhecido em Parte

O contribuinte foi cientificado da decisdo de primeira instancia em 09/12/2021 por
meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicilio Tributdrio Eletrénico (DTE) perante a RFB e,
em 27/12/2021, apresentou recurso voluntario em que solicita:

[ll. DO PEDIDO

Por todo o acima exposto a Recorrente pleiteia a Vossas Senhorias, que o
presente recurso seja acolhido e provido, a fim de que sejam julgadas
procedentes as questdes de mérito com o consequente reconhecimento do
direito de crédito em questao.

Caso seja necessaria a realizacdo de instrucao probatéria para a comprovacao do
guanto ora alegado, a Recorrente protesta pela producdo de todos os tipos de
prova em direito admitidos, inclusive pela juntada de provas documentais, no
momento oportuno.

E o relatério.

VOTO

O recurso voluntdrio é tempestivo e preenche as demais condicdoes de
admissibilidade, por isso deve ser conhecido.

Em apertada sintese, o recurso traz questdes de mérito relativas a 1) rateio
proporcional referente a combustiveis derivados de petréleo de incidéncia monofasica e 2) crédito
sobre insumos em geral, subdividindo o item em 2.1) despesas com manutencdo e reparo de bens;
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2.2) despesas de armazenagem e fretes; 2.3) despesas de depreciacdo de bombas de
combustiveis, tanques, caminhdes e veiculos e 2.4) outras glosas mantidas.

Todos esses pontos passam a ser tratados a seguir.

1) Rateio proporcional referente a combustiveis derivados de petrdleo de
incidéncia monofasica

Neste topico, a recorrente questiona o rateio proporcional feito pela fiscalizacao,
com exclusdao do cOmputo no percentual referente as receitas na venda de gasolina e dleo diesel,
de incidéncia monofasica. Abaixo, excertos do recurso voluntario:

O v. acdérddao combatido afirma neste ponto que, ndo obstante, o rateio
promovido pela autoridade fiscal ndo visa a glosa de créditos apurados pela
Recorrente, mas a adequagdao de seu aproveitamento conforme dispde a
legislagdo aplicavel.

Afirma ainda que, como exposto no relatério de auditoria, o alcool sofre
tributacdo a aliquotas ndo nula, conforme modificacdes na Lei n2 9.718/1998,
pela Lei n® 11.727/2008. Por seu turno, a mesma Lei n? 9.718/1998, modificada
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pela MP 2.158-35/2001, reduziu a zero as aliquotas das vendas, por
distribuidores, de gasolinas e 6leo diesel. Dessa forma, ndo ha reparos a fazer
guanto ao rateio promovido pela fiscalizagao.

Conclui que estd correto o rateio e a segregacdo dos créditos realizados pela
autoridade fiscal, ressaltando que o rateio ndo tem por fundamento as
caracteristicas do chamado regime monofdsico ou de apuracao ndao cumulativo,
mas apenas aplica a distincdo estabelecida pela legislacdo, estando fora de lugar a
discussdo proposta pela Recorrente.

()

Contudo, os produtos gasolina e “6leo diesel” adquiridos pela Recorrente,
(Distribuidora de Combustiveis), embora submetidos a incidéncia monofasica,
cuja cobranca ocorre no inicio da cadeia produtiva, mediante aliquota especiais,
(art. 42. | a lll da Lei 9.718/98), estdo sob a égide da ndo-cumulatividade, nio
havendo impedimento legal para que seja utilizado para abatimento dos créditos
relativos aos insumos, custos e despesas vinculados a comercializagdo posterior.
Isto porque, as disposi¢cdes contidas no art. 32, I, “b” da Lei 10.637/02 c/c Lei
10.833/03 ao remeter para o art. 22. §§ 1°. 19.- A a vedacdo de abatimento de
créditos, o fez exclusivamente sobre o valor desembolsado nas aquisicdes dos
produtos ali referidos, deixando clarissimo o direito sobre os insumos custos e
demais despesas vinculadas a comercializacdo, tal qual assegurado dos incisos Il a
X do artigo 32. — Lei 10.637/02 c¢/c 10.833/03.

()

Assim, por meio da Solucdo de Divergéncia 3/2016, a Receita Federal se
posicionou favoravelmente a possibilidade de as empresas incluirem no cdlculo do
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rateio proporcional de créditos do PIS/Cofins as receitas obtidas nas vendas dos
produtos sujeitos a tributagdo monofdsica ou a aliquota zero, salvo previsdo legal
em contrdrio e relativas a periodos com proibi¢do expressa.

()

Logo, sé ha “proibicio” da tomada de crédito quando a lei, ndo atos
administrativos, o faca expressamente. Se ndo esta proibido, interpreta-se de
modo favordvel ao direito de crédito, por forca do comando constitucional. Como
a ndo cumulatividade é um principio constitucional (art. 195, § 12 da CF) exigido
para vincular os tributos PIS e Cofins, e como estdo em vigor os regimes gerais e
especiais que prescrevem os meios para efetividade da ndo cumulatividade, toda
e qualquer interpretacdo das leis somente pode concluir pelo direito de crédito,
excetuado os casos de expressa proibicao legal.

(..))

Por conseguinte, a aplicagdo do rateio proporcional, com a exclusdo do cémputo
no percentual referente as receitas na venda de gasolina e dleo diesel, de
incidéncia monofasica, extrapassou os efeitos da ndo-cumulatividade outorgada
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pelas Leis 10.865/04 e 11.727/08, aviltando o seu contetdo formal, sendo que o
alcance atribuido as restricdes de abatimento de crédito sobre os insumos, custos
e despesas, degenerou, concomitantemente, os principios da legalidade objetiva
e da garantia da segurancga juridica.

N3o assiste razao a recorrente.

O cerne da questdo esta no fato da fiscalizagdo ter glosado os créditos de insumos
apurados na proporgao das aquisicdes de gasolina “a” e dleo diesel, deferindo apenas os relativos
a comercializacdo de alcool hidratado e anidro. A recorrente entende que “inobstante as
contribuicGes para o Pis e Cofins, referente as aquisicdes de gasolina “a” e dleo diesel sejam
recolhidas antecipadamente pelo vendedor, [produtor, importador], de forma concentrada,
consoante as aliquotas especiais estabelecidas pelo art. 42. lll da Lei 9.718/98, todos os produtos
comercializados pela Recorrente, indiscriminadamente, estdo sujeitos ao regime da nao-
cumulatividade, onde o direito de crédito sobre as aquisicbes de insumos, estd amplamente
assegurado na forma da lei”.

A fiscalizacdo assim se pronunciou no relatério fiscal:

11. Pela leitura da legislacdo citada no item anterior, observa-se que as vedacdes
ao direito de crédito previsto no art. 39, |, b, das Leis n2 10.637, de 2002 e
10.833, de 2003, quanto as aquisicGes de bens e servicos para revenda incluem os
produtos elencados no art. 22, §19, das Leis n2s 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003
(produtos sujeitos a tributacdo monofasica), e no art. 22, §12-A (alcool) das
mesmas leis. Ressalte-se que este Ultimo, art. 29, §12-A, foi acrescentado pela Lei
n? 11.727, de 2008.

12. Em outras palavras, o art. 32, I, b, das Leis n2 10.637, de 2002 e 10.833, de
2003, vedou os créditos relativos a bens adquiridos para revenda tanto aos
produtos monofasicos (gasolinas e suas correntes, dleo diesel e suas correntes e
gas liquefeito de petrdleo - GLP derivado de petréleo e de gas natural), citado no
§19 do art. 29, quanto ao alcool disposto no §12-A do art. 22, ambos das Leis n%s
10.637, de 2002 e 10.833, de 2003.

13. Todavia, a Lei n? 11.727, de 2008 ao acrescentar o §13 ao art. 52 da Lei n2
9.718, de 1998, trouxe uma excecdo quanto a vedacdo aos créditos na aquisicao
de dlcool para revenda:

()

14. Assim sendo, com a edicdo da Lei n2 11.727, de 2008 passou a ser permitido o
desconto de créditos na aquisicdo por produtor, importador ou distribuidor de
alcool de outro produtor, importador ou distribuidor de alcool. O §16 do art. 59,
da Lei n2 9.718, de 1998, com a redacao dada pela Lei n2 11.727, de 2008, dispde
gue a vedacgdo ao crédito de que trata o art. 39, I, b das Leis n2s 10.637, de 2002 e
10.833, de 2003 (aos produtos monofasicos e alcool) ndo se aplica ao caso citado
no §13, do artigo 52 da Lei n2 9.718, de 1998:

< 10
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(...)

15. Ou seja, a vedacdo aos créditos de produtos monofdsicos adquiridos para
revenda foi excepcionada quando da aquisicio de dlcool por produtor,
importador ou distribuidor de 4dlcool de outro produtor, importador ou
distribuidor de alcool. Portanto, essa vedag¢do, em relagdo ao alcool, sé se aplica
ao comerciante varejista.

Efetivamente, as Leis n? 10.637/2002 e n? 10.833/2003 dispéem, quanto ao
aproveitamento de créditos:

Lei n2 10.637/2002:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relacdo a:

| - bens adquiridos para revenda, exceto em relacdo as mercadorias e aos
produtos referidos:

(..r)

b) nos §§ 12 e 12-A do art. 22 desta Lei;
(...)

Jad 0s §§ 12 e 12-A do art. 29, assim dispoe:

Art. 22 Para determinacdo do valor da contribuicdo para o PIS/Pasep aplicar-se-3,
sobre a base de calculo apurada conforme o disposto no art. 12, a aliquota de
1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).

§ 12 Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou
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importadores, que devem aplicar as aliquotas previstas:

| — nos incisos | a lll do art. 42 da Lei n? 9.718, de 27 de novembro de 1998, e
alteragBes posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto
gasolina de aviagao, 6leo diesel e suas correntes e gas liquefeito de petrdleo - GLP
derivado de petrdleo e de gas natural;

()

§ 19-A Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos
produtores, importadores ou distribuidores com a venda de alcool, inclusive para
fins carburantes, a qual se aplicam as aliquotas previstas no caput e no § 42 do
art. 52 da Lei n2 9.718, de 27 de novembro de 1998. (Incluido pela Lei n2 11.727,
de 2008)

()
Lei n2 10.833/2003:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a:

=11
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| - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as mercadorias e aos
produtos referidos:

(...)
b) nos §§ 12 e 12-A do art. 22 desta Leij;

(...)
Jad os §§ 12 e 12-A do art. 29, assim dispde:

Art. 22 Para determinacao do valor da COFINS aplicar-se-3, sobre a base de calculo
apurada conforme o disposto no art. 12, a aliquota de 7,6% (sete inteiros e seis
décimos por cento).

§ 19 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos
produtores ou importadores, que devem aplicar as aliquotas previstas:

| — nos incisos | a lll do art. 42 da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, e
alteragGes posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto
gasolina de aviacdo, 6leo diesel e suas correntes e gds liquefeito de petrdleo - GLP
derivado de petréleo e de gds natural;

()

§ 19 -A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida
pelos produtores, importadores ou distribuidores com a venda de alcool, inclusive
para fins carburantes, a qual se aplicam as aliquotas previstas no caput e no § 42
do art. 52 da Lei n? 9.718, de 27 de novembro de 1998. (Incluido pela Lei n?
11.727, de 2008)

()

As receitas decorrentes da revenda de gasolina comum e éleo diesel ndo estdo
sujeitas as aliquotas proprias do regime ndao cumulativo, 1,65 % e 7,60%, respectivamente, para o
PIS e COFINS, mas a aliquotas especificas previstas na legislacao.

Assim, como as receitas da revenda desses produtos ndo estdo sujeitas as
contribuicGes nas aliquotas previstas nos dispositivos citados e transcritos, ndo ha amparo legal
para descontar/aproveitar créditos sobre os custos de suas aquisi¢oes.

A tributacdo concentrada/monofédsica tem como objetivo exatamente facilitar a
arrecadacdo e a fiscalizacdo em cadeias onde existem poucos produtores/importadores, diversos
distribuidores e inumeros varejistas, como é o caso do setor de combustiveis. Possibilitar o
creditamento sobre as despesas e custos para esses casos subverte, inclusive, toda a légica do
legislador, que tinha como objetivo a simplificacdo da tributacdo desses produtos.

A exposicao de motivos da Medida Provisdria n? 135, de 30 de outubro de 2003,
convertida na Lei n? 10.833/2003, é clara ao excluir a monofasia da ndao-cumulatividade e,
consequentemente, impedir o aproveitamento de créditos decorrentes do regime monofasico, o
gue é mais do que coerente com a natureza deste regime.

< 12
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“11. Sem prejuizo de convivéncia harmoniosa com a incidéncia ndo-cumulativa da
COFINS, foram excluidas do modelo, em vistas de suas especificidades, as
cooperativas, as empresas optantes pelo SIMPLES, as instituicdes financeiras, as

pessoas juridicas de que trata a Lei n? 7.102, de 20 de junho de 1983, as
tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado, os
6rgdos publicos, as autarquias e fundagdes public33as federais, estaduais e
municipais, as fundagGes cuja criacdo tenha sido autorizada por lei, as pessoas
juridicas imunes a impostos, as receitas tributadas em regime monofasico ou de

substituicdo tributaria, as referidas no art. 50 da Lei no 9.716, de 26 de novembro

de 1998, as decorrentes da prestacdo de servicos de telecomunicacbes e de
servicos das empresas jornalisticas e de radiodifusdao sonora e de sons e imagens.”

O mesmo encontramos na exposi¢ao de motivos referente a conversdo em Lei, da
Medida Provisdria n? 66, de 29 de agosto de 2002, Lei n2 10.637/2002:

“8. Sem prejuizo de convivéncia harmoniosa com a incidéncia ndo cumulativa do
PIS/Pasep, foram excluidos do modelo, em vista de suas especificidades, as
cooperativas, as empresas optantes pelo Simples ou pelo regime de tributacdo do
lucro presumido, as instituicdes financeiras e os contribuintes tributados em

regime monofdsico ou de substituicdo tributaria.”

Desta forma, a metodologia do regime de ndao cumulatividade ndo se confunde
com a admissdao de créditos decorrentes de regime de tributagao diverso e propositalmente
separado em razdo de especificidades dos setores submetidos a monofasia identificados pelo
legislador. Seria uma deturpa¢ao da metodologia da ndo cumulatividade admitir créditos que Ihe
sdo estranhos com consequéncias no valor do tributo devido em cada etapa do ciclo econdémico.

Conforme disposto de forma explicita na exposi¢cao de motivos das principais leis do
PIS e Cofins ndo cumulativos, as receitas tributadas em regime monofasico estdo excluidas do
modelo da ndo cumulatividade, estando, assim, correto o procedimento da fiscalizacdo de, no
rateio, excluir tais receitas desse modelo.

O assunto foi objeto de analise por este CARF, conforme segue:
Processo n? 10469.720447/201035
Recurso n? Voluntario
Acdérddo n? 3801002.175 — 12 Turma Especial
Sessdo de 23 de outubro de 2013
Matéria RESSARCIMENTO PIS

Recorrente  ALESAT COMBUSTIVEIS S/A (INCORPORADORA DE SATELITE
DISTRIBUIDORA DE PETROLEO S.A)

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIGCAO PARA O PIS/PASEP

= 13
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Periodo de apurac¢do: 01/04/2006 a 30/06/2006
COMBUSTIVEIS. DERIVADOS DE PETROLEO. CREDITO. RATEIO.

Consoante § 72 do art. 3 o das Leis 10.637/02 e 10.833/03, na hipdtese de a
pessoa juridica sujeitar-se a incidéncia ndo-cumulativa da contribuicdo para o
PIS/Pasep e para a Cofins, em relagdo apenas a parte de suas receitas, o
crédito sera apurado, exclusivamente, em relagdo aos custos, despesas e
encargos vinculados a essas receitas, ndo se incluindo no cdlculo do rateio
proporcional as receitas decorrentes das vendas de gasolina e dleo
combustivel pelas distribuidoras de combustiveis.

Assim, ndo é possivel a inclusao das receitas com vendas nao tributadas de dleo
diesel e gasolina para fins de rateio de créditos.

2.1) Despesas com manutencgao e reparo de bens

Neste tdpico, a recorrente alega que as despesas com manuten¢do de veiculos
proprios utilizados pela pessoa juridica para a locomogao de funcionarios e ferramentas até o local
da realizacdo do servico e reparo de bens geram direito a crédito de PIS e Cofins. Abaixo, trechos
do recurso:

Sob esta rubrica, afirma o julgador de primeira instancia administrativa que a
fiscalizacdo glosou valor que, lancado na rubrica “aluguéis”, na verdade
representavam gastos com manutencdo e reparo de bens e que esse erro foi
retificado posteriormente, justificando a glosa.

No entanto, recentemente, por meio da Solu¢do de Consulta 18/2020, a Receita
Federal do Brasil proferiu entendimento de que as despesas com depreciacdo e
manutencdo de veiculos préprios utilizados pela pessoa juridica para a locomogao
de funcionarios e ferramentas até o local da realizagdo do servigo geram direito a
crédito de PIS e Cofins.

()

Assim, todas as despesas incorridas para obtengao das receitas tributadas devem
ser consideradas como “insumo” para fins de creditamento, inclusive as despesas
com manutenc¢do e reparo de maquinas e equipamentos, como salientado no
acérdao 9303- 002.629 da 32 Turma deste E. Conselho, ementado nos seguintes
termos:

()

Deste como, se afigura injustificavel a manutencdo da glosa para gastos com
manutencdo e reparo de bens, devendo o v. acérddo ser reformado.

N3o assiste razao a recorrente.
O relatdrio fiscal explicita a que se referem essas glosas:

64. As Despesas Com Veiculos, Manutencdo e Reparos de Bens e Despesas Com
Aeronave (Outras Despesas) também ndo configuram como insumos na producdo

= 14
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ou fabricacdo de bens e, muito menos pode-se dizer para uma empresa mercantil
onde a atividade dominante é a compra e venda de produtos. Mais uma vez, por
nado preencher os requisitos de insumos definidos no art. 66, §59, inciso |, letra “a”
da IN/SRF n2 247, de 21/11/2002, para o PIS e no art. 82, §49, da IN SRF n2 404, de
12/03/2004, para a COFINS, ndo terdo direito aos créditos nas apuragoes de PIS e
COFINS nao cumulativos. No mesmo sentido dispde a Solugao de Consulta n2
52/2009 - SRRF — 102 Regido Fiscal:

Em itens anteriores, o relatdrio mencionou que:

53. Vale lembrar que a empresa em questao desenvolve atividade comercial,
conforme declarada na Trigésima Alteracdo e Consolidacdo do Contrato Social, e
mais precisamente na Clausula Terceira consta o seguinte: “A Sociedade tem por
objeto mercantil o ramo de atividade de Distribuidora de combustiveis Liquidos
Derivados de Petréleo e Alcool.” (grifado).

54. Para uma empresa que desenvolve atividade mercantil, é importante frisar
que nao cabe o crédito relativo a bens e servigos utilizados como insumo, uma
vez que o crédito relativo a insumos refere-se somente a bens e servicos aplicados
“na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda ...”, conforme dispde o art. 39, Il, das Leis n2 10.833/2003 e
10.637/2002.

55. De forma semelhante, podemos concluir que uma empresa mercantil ndo terd
direito ao crédito oriundo de despesas de depreciacdo referente a maquinas e
outros bens incorporados ao ativo imobilizado, haja vista que para fazer jus a esse
crédito, os bens devem ter como fim a “... utilizacdo na producdo de bens ou na
prestacdao de servigos ...
distribuidora de combustivel, tendo como objeto social uma atividade

” 74

, Pois no caso em questdo, é evidente que uma
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mercantil, ndo utiliza as maquinas e os bens incorporados ao ativo imobilizado
(que sdo basicamente compostos de Bombas de Combustiveis, Tanques de
Cilindro, Caminhdes e Veiculos) para prestacdo de servigos ou como insumos na

a

produgao ou fabricagdao de produtos destinados a venda, haja vista que a
empresa em tela nao é uma prestadora de servigo e nem é um estabelecimento
industrial. (negritos nossos).

O ponto relevante neste tépico — e que motivou as glosas — é que a empresa
fundamentalmente exerce atividade mercantil. Nao foi comprovado, no processo, que os veiculos
e bens foram utilizados para producdo de bens ou prestacdo de servicos.

O assunto ja foi definitivamente decidido pelo CARF, conforme Sumula 234, de
aplicacdo obrigatdria, que dispde que, na atividade de comércio, ndo é possivel a apuracdo de
créditos das contribuicdes ndo cumulativas, ndo cabendo, entdo, maiores consideracdes sobre o
tema:

Sumula 234
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Na atividade de comércio ndo é possivel a apuracdo de créditos da nao-
cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da COFINS com base no inciso
Il do art. 32 das Leis n2 10.637/2002 e n? 10.833/2003.

Assim, a decisdo de piso ndo merece reforma neste tépico.
2.2) Despesas de armazenagem e fretes
Este tépico trata de fretes e armazenagem conforme trechos abaixo:

Ao contrario do alegado pela autoridade julgadora de primeira instancia
administrativa, a Solucdo de Consulta Disit/SRRF 3.005/2020 admite a apuragdo
de crédito da Cofins em relagdo a armazenagem de mercadorias (bens disponiveis
para venda).

()

No tocante aos fretes, a Solucdo de Consulta Disit/SRRF 04/2018 ja havia admitido
a tomada de crédito das contribuicdes calculados sobre o custo do frete na
aquisicdo de mercadorias a serem revendidas e de bens utilizados como insumo
na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda, como se depreende da redacdo da mencionada Solucdo de
Consulta:

()

Deste modo, razdao alguma assiste a autoridade julgadora também neste ponto,
devendo o v. acérddo recorrido ser reformado.

Assiste razdo em parte a recorrente.
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Como o recurso foi muito genérico no presente tdpico, importante verificar qual é o
exato objeto da lide no que se refere a fretes e armazenagem. O relatério fiscal explicita:

Linha 7 — Despesas de Armazenagem e Fretes na Operacdo de Venda

39. Os créditos da linha 7 estdo dispostos nas Fichas 06A/16A dos DACONs e se
referem as Despesas de Armazenagem e Fretes na Opera¢dao de Venda.
Analisando as contas contdbeis, constatam-se que esses créditos sdo compostos
de frete na operagdo de venda (4.2.01.01.000018 + 4.2.01.01.000004 - Fretes &
Carretos) e da taxa de armazenagem (4.1.01.02.000021 - Taxa de
Armazenamento) os quais estdo demonstrados no quadro mensal mais adiante.

()

41. A contribuinte utilizou integralmente os créditos que compdem a linha 7 do
DACON, todavia, vale ressaltar que no caso de produtos monofasicos, entre os
guais estdo a gasolina, o 6leo diesel e o GLP, ha vedacdes ao desconto de crédito
previsto no art. 39, |, “b” e inciso IX c¢/c art. 29, §19, |, das Leis n%s 10.833/2003 e
10.637/2002, no caso de frete na operacdo de venda. Vide a legislacdo abaixo:

(..))
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43. No entanto, hd excec¢do quanto ao alcool, pois o art. 59, § 16, da Lei n2 9.718,
de 1998 definiu como nao aplicavel a vedacdo a direito ao crédito em relacdo a
produtos (alcool anidro e hidratado) adquiridos para revenda por produtor,
importador ou distribuidor, conseqlientemente, o crédito relativo ao frete na
operacdo de venda previsto no art. 392, IX, das Leis n% 10.833/2003 e
10.637/2002, serd admitido quando da revenda de 4&lcool por produtor,
importador ou distribuidor, conforme transcrito na legislagdo abaixo:

(...)

44. Conclui-se, portanto que, é vedado a pessoa juridica descontar créditos em
relacdo ao frete na operacdo de venda (de gasolinas e suas correntes, exceto
gasolina de aviacao, 6leo diesel e suas correntes e gds liquefeito de petrdleo - GLP
derivado de petréleo e de gas natural) para os distribuidores de combustiveis,
pois corroboram com esse mesmo entendimento, pelo menos, 03 (trés) Solucbes
de Consulta de Regides Fiscais diferentes no ambito da Receita Federal do Brasil,
sendo vejamos:

()

46. Em relacdo a Taxa de Armazenagem, analisando a contabilidade e o contrato
social, constata-se que esse item teve como origem as despesas pagas as
empresas que prestaram servicos de Armazenagem e Movimentagdo do
Combustivel. Para exemplificar, cito o objeto de um contrato firmado com a
empresa Petrosul Distribuidora, Transportadora e Comércio de Combustiveis
Ltda., CNPJ n2 00.175.884/0010-06, onde consta que esse servico é prestado
desde o recebimento, armazenamento até o carregamento de derivados de
petréleo e alcoois de propriedade da Cessionaria, vide abaixo:

()

48. A contribuinte, ainda que tente forcar o entendimento, interpretando
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literalmente a redacdao do texto, de que a legislacgdo ndo especificou que a
armazenagem de mercadoria se refere também “na operacdo de venda” e dizer
gue este termo so se refere ao frete, tal alegagao ndo procede, sendo vejamos:

()

50. Considerando o exposto, serdo glosados integralmente a Taxa de
Armazenagem e a parcela do frete relacionado as vendas de Gasolina e dleo
Diesel. Sera concedido como passivel de desconto do crédito para as parcelas do
Alcool, tanto Anidro quanto do Hidratado, para frete na operacdo de venda. Os
valores dessas parcelas foram calculados, apurando o percentual de vendas de
cada item (3alcool anidro + hidratado, gasolina A e dleo diesel) e, em seguida,
aplicando-se este percentual ao valor total de Frete na Operacdo de Venda,
conforme demonstrado abaixo:

Pois bem: trata-se, assim, taxa de armazenagem e de fretes relacionados a
operacdes de vendas. A fiscalizacdo glosou integralmente as despesas de armazenagem e parcela
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dos fretes relativa a venda de gasolina e dleo diesel. Os valores de fretes relativos a venda de
alcool hidratado e anidro nao foram objeto de glosa.

O assunto foi objeto de analise pela 32 Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais deste CARF que, no ambito do processo 10469.905321/2009-03 do contribuinte Ale
Combustiveis S/A, acordou, por unanimidade de votos, o seguinte:

PROCESSO 10469.905321/2009-03

ACORDAO 9303-015.955 — CSRF/32 TURMA

SESSAO DE 12 de setembro de 2024

RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR E DO CONTRIBUINTE
RECORRENTES ALE COMBUSTIVEIS S.A.

FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuracdo: 01/03/2007 a 31/05/2007, 01/08/2007 a 31/12/2007

REVENDA DE PRODUTO SUJEITO AQ REGIME DE TRIBUTACAO
CONCENTRADA (MONOFASICA). DIREITO AO CREDITO SOBRE FRETES NA
OPERACAD DE VENDA. INEXISTENCIA.

Ma apuracdo da contribuicdo ndo cumulativa ndo existe a possibilidade de
desconto de créditos calculados sobre as despesas com frete na operacao
de venda, por distribuidores, de gasolina e dleo diesel, sujeitos a tributacdo
concentrada (monofasica), pois o inciso IX (que daria este direito) do art. 3¢
da Lei n? 10.833/2003 remete ao inciso |, que os excepciona, ao, por sua
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vez, remeter ao § 12 do art. 22 (Solucao de Divergéncia Cosit n® 2/2017).

REVENDA DE PRODUTO SUJEITO AO REGIME DE TRIBUTACAO
CONCENTRADA  (MONOFASICA). DIREITO AO CREDITO SOBRE
ARMAZENAGEM. POSSIBILIDADE.

Ma apuracdo da contribuicdo ndo cumulativa existe a possibilidade de
desconto de créditos calculados sobre as despesas com armazenagem de
mercadorias, por distribuidores, de gasolina e dleo diesel, sujeitos a
tributacdo concentrada (monofdsica), por inexistir para tal despesa a
restricdo relativa aos incisos | e Il do art. 32 da Lei n? 10.833/2003 remete
ao inciso I. (Solucdo de Consulta Cosit n® 66/2021).

Reproduzo, a seguir, com as devidas adaptac¢des, alguns trechos do voto do relator
Alexandre Freitas Costa, que adoto como minhas razdes de decidir, tratando separadamente as
despesas de frete e de armazenagem.

Despesas com Frete
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O contribuinte vende produtos sujeitos ao regime monofasico de tributacdo, e arca
com o frete de entrega (vendas) destes produtos e, portanto, segundo seu entendimento, teria
direito ao crédito conforme inciso IX do art. 32 da Lei n? 10.833/2003.

Em julgamento realizado em junho/24 nos autos do Processo n.2
10469.722577/2012-74, sob a relatoria da conselheira Liziane Angelotti Meira (Acérddo n.2 9303-
015.373), este Colegiado decidiu, de forma unanime, pelo ndo reconhecimento do direito ao
crédito para as contribui¢es PIS/Cofins relativo aos gastos com fretes nas vendas de combustiveis
(gasolina e demais combustiveis derivados de petréleo):

Processo n” 10469.722577/2012-74

Recurso Especial do Procurador

Acdrdio n” 9303-015.373 — CSRF/ 3 Turma
Sessfio de 12 de junho de 2024

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado ALE COMBUSTIVEIS S.A.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuragdo: 01/03/2006 a 31/03/2006

REVENDA DE PRODUTO SUIJEITO AO REGIME DE leEUTACﬁ.D
CONCENTRADA (MONOFASICA). DIREITO AO CREDITO SOBRE
FRETES NA OPERACAO DE VENDA. INEXISTEMNCIA.

Ma apuracdo da contribuicio ndo cumulativa ndo existe a possibilidade de
desconto de créditos calculados sobre as despesas com frete na operagio de
venda, por distribuidores, de gasolina e oleo diesel, sujeitos a tributagio
concentrada (monofasica), pois o inciso IX (que daria este direito) do art. 3° da
Lei n® 10.833/2003 remete ao inciso I, que os excepciona, ao, por sua vez,
remeter ao § 19 do art. 2° (Solucdo de Divergéncia Cosit n® 2/2017).
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No mesmo sentido, veja-se o Acérdao n.2 9303-014.738, também de relatoria da
Conselheira Liziane Angelotti Meira:

NAO CUMULATIVIDADE. REVENDA DE PRODUTOS MONOFASICOS. DESCONTO DE
CREDITOS SOBRE DESPESAS COM FRETES NA OPERAGCAO DE VENDA. VEDAGOES
LEGAIS.

Na apuragdo da COFINS ndao cumulativa ndo existe a possibilidade de desconto de
créditos calculados sobre as despesas com frete na operacdo de venda de
produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, sujeitos a tributacdo
prevista na Lei no 10.147/2000, pois o inciso IX do art. 32 da Lei no 10.833/2003,
qgue daria este direito (dispositivo valido também para a Contribuicdo para o
PIS/PASEP, conforme art. 15, Il, da mesma lei) remete ao inciso |, que, por seu
turno, expressamente excepciona os citados produtos. Entendimento em
consonancia com precedente vinculante do STJ (Tema 1.093).
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O inciso IX do art. 32 da Lei n2 10.833/2003, aplicavel tanto para o PIS como para a

Cofins, reconhece, em abstrato, o direito ao crédito referente a despesas de frete e armazenagem

em operacdes de venda, quando o 6nus for suportado pelo vendedor, mas o restringe aos casos

dos incisos | e ll, nos seguintes termos:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a:

()

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operacao de venda, nos casos dos
incisos | e I, quando o 6nus for suportado pelo vendedor.

Como o presente caso ndo trata do inciso Il (insumos), por refletir mera operagao

de revenda de combustiveis, devemos observar o que dispbe o inciso |, como condi¢do para a

fruicdo do crédito:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relacdo a:

| - bens adquiridos para revenda, exceto em relacdo as mercadorias e aos
produtos referidos: (Redagido dada pela Lei 10.865/2004)

a) noinciso Ill do § 32 do art. 12 desta Lei; e

b) nos §§ 12 e 12-A do art. 22 desta Lei (Redacdo dada pela Lei 11.787/2008).

O inciso |, como se percebe claramente, ndo trata de um direito irrestrito ao

crédito, mas de direito de crédito que comporta excecdes. E, ao remeter ao inciso |, o inciso IX do

art. 32 inclui todo o conteldo deste inciso, inclusive as exce¢des previstas no § 12 do art. 22 da

mesma Lei 10.833/2003, que abrange, entre outros, combustiveis tributados conforme a Lei n.2

9.718/98:

Art. 22 Para determinacdo do valor da COFINS, aplicar-se-a, sobre a base de
calculo apurada conforme o disposto no art. 19, a aliquota de 7,6%.

§ 12 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos
produtores ou importadores, que devem aplicar as aliquotas previstas:

| - nos incisos | a lll do art. 42 da Lei n? 9.718, de 27 de novembro de 1998, e
alteragdes posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto
gasolina de aviacdo, 6leo diesel e suas correntes e gas liquefeito de petréleo - GLP
derivado de petréleo e de gas natural; (Redacdo dada pela Lei n? 10.925, de
2004).

Dessa forma, conforme o disposto nos artigos 39, | e IX, combinados com o inciso |

do § 12 do art. 29, a venda de combustiveis ndo gera créditos do PIS e da Cofins. O direito ao

crédito relacionado a fretes na operacdo de revenda esta vinculado ao inciso I, sendo indevido

para combustiveis tributados na forma da Lei n.2 9.718/98.
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Destaque-se, ainda, que as revendas de gasolina e d6leo diesel sdo tributadas a
aliquota zero, conforme art. 42 da MP n? 2.158-35/2001:

Art. 42. Ficam reduzidas a zero as aliquotas da contribuicdo para o PIS/PASEP e
COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de:

- gasolinas, exceto gasolina de aviacdo, 6leo diesel e GLP, auferida por
distribuidores e comerciantes varejistas;

Desta forma, o inciso IX do art. 32 da Lei 10.833/2003 estabelece que a pessoa
juridica podera descontar créditos relativos a despesas com frete e armazenagem na operacdo de
venda, nos casos previstos nos incisos | e ll, desde que o 6nus seja suportado pelo vendedor.

Entretanto, as alineas "a" e "b" do inciso | determinam que n3o geram crédito as
operacgdes de aquisicdo de combustiveis para revenda.

Portanto, embora o inciso IX do art. 32 inicialmente reconheca o direito ao crédito
referente a despesas de frete e armazenagem, tal direito é restrito aos casos estabelecidos nos
incisos | e Il do art. 39, excluindo as revendas de combustiveis.

Cabe observar que, se fosse intencdo do legislador autorizar o crédito para todas as
operagles de venda, bastaria que o texto ndo fizesse a restricdo “nos casos dos incisos | e II”. A
redacdo do dispositivo, ao incluir essa limitagdo, restringe o direito ao crédito somente para
determinadas operagdes.

Acrescente-se a interpretac¢do da Cosit na Solucdo de Divergéncia n? 2/2017:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
EMENTA

Em relagdo aos dispéndios com frete suportados pelo vendedor na operacdo de
venda de produtos sujeitos a cobrangca concentrada ou monofasica da
Contribuicdo para o PIS/Pasep:

a) é permitida a apuracdo de créditos da contribuicdo no caso de venda de
produtos produzidos ou fabricados pela prépria pessoa juridica;

b) é vedada a apuracgdo de créditos da contribuicdo no caso de revenda de tais
produtos, exceto no caso em que pessoa juridica produtora ou fabricante desses
produtos os adquire para revenda de outra pessoa juridica importadora,
produtora ou fabricante desses mesmos produtos.

Cumpre trazer a colacdo os fundamentos daquela Solucdo de Divergéncia no
tocante as missdes contidas no inciso IX:

10. Consoante disposto nos dispositivos transcritos, permite-se o creditamento,
no ambito da ndo cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins,
em relacdo a armazenagem de mercadoria e ao frete suportado pelo vendedor
“nos casos dos incisos | e II” do caput do art. 32 da Lei n? 10.833, de 2003. Ora, a
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mengao a tais “casos” é expressa e ndo pode ser ignorada na interpretacdo do
dispositivo analisado.

11. E quais “casos” sdo esses a que faz mencao o inciso IX do caput do art. 32 da
Lei n2 10.833, de 2003? Considerando que todos os incisos do caput do citado art.
32 da Lei n? 10.833, de 2003, cuidam exclusivamente de estabelecer hipdteses de
creditamento da ndao cumulatividade das contribuicbes em voga, nada mais
plausivel que considerar que ao se referir aos “casos dos incisos | e II”, a Lei
mencionou as hipéteses de creditamento previstas em tais dispositivos, ou seja,
0s “casos” em que tais preceptivos permitem creditamento da Contribuicdo para
o PIS/Pasep e da Cofins. Consequentemente, nos “casos” em que os preceptivos
em voga ndo permitem creditamento (exce¢bes), também ndo haverd
creditamento com base no inciso IX do caput do art. 32 da Lei n2 10.833, de 2003.

12. Assim, a identificacdo das hipdteses de creditamento permitidas pelo inciso IX
do caput do art. 32 da Lei n2 10.833, de 2003, depende, por expressa disposicao,
da identificacdo das hipdteses de creditamento permitidas pelos incisos | e 1l do
caput do mesmo art. 32 da Lei n2 10.833, de 2003.

Esta impossibilidade de tomada de créditos foi reiterada pela Receita Federal na
Solugdo de Consulta COSIT N2 66/2021, conforme colhe-se dos seus fundamentos:

24. No que diz respeito ao frete na operagao de venda, permanece indene a
conclusdo da Solucdo de Divergéncia Cosit n? 2, de 2017, no sentido da
impossibilidade de desconto de crédito em relacao a frete na operagdao de
revenda de produtos sujeitos a tributagcdao concentrada, conforme argumentado
no item 20.

Com relagdo ao STJ, foi pacificado, no Tema Repetitivo 1.093, o entendimento de
gue o principio da ndao cumulatividade nado se aplica a situa¢des de tributacdo monofasica, como
no caso dos combustiveis, e que ndo ha direito a crédito sobre essas operacoes.

Nesse sentido, o STJ decidiu que a Lei 11.033/2004, ao permitir a manutencdo de
créditos em algumas situacdes, nao alterou a vedagao de créditos para bens sujeitos a tributagdo
monofasica, tendo sido fixadas as seguintes teses:
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Tese Firmada

1. E vedada a constituigdo de créditos da Contribuicio para o PIS/PASEP & da COFINS sobre os
componentes do custoe de aquisigdo {art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos 3 tributacdo
monofasica (arts. 3%, 1, "b” da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.533/2003).

2. O beneficio instituido no art. 17, da Lei 11.033/2004, ndo se restrings somente s empresas que se
encentram inseridas no regime especifico de tributacdo denominado REPORTO.

3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas a manutengde de créditos cuja constituigde ndo
Foi vedada pela legislagdo em vigor, portanto ndo permite a constituicdo de créditos da Contribuicdo
para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisicdo (art. 13, do Decreto-Lei n, 1.558/77) de bens
sujeitos & tributacdo monoféasica, j& que vedada pelos arts. 32,1, "b" da Lei n. 10.637/2002 & da Lei n.
10.833/2003.

4, Apesar de ndo constituir crédites, a incidéncia monofasica da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da
COFINS ndo & incompativel com a técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e ndo &
pessoa juridica que os comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos & ndo
cumulatividade em incidéncia plurifasica, os quais podemlhe gerar créditos.

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisicde de bens
sujeitos & ndo cumulatividade (incidéncia plurifasica) ndo sejam estornados (sejam mantidos ) quando
as respectivas vendas Forem efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota 0 (zero) ou ndo incidéncia da
Contribuigdo para o PIS/PASEP e da COFINS, ndo autorizando a constituigdo de créditos sobre o custo
de aquisicde (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos & tributagido monofésica.

Assim, conclui-se que a legislagdo vigente ndo permite a tomada de créditos da

Cofins e do PIS sobre despesas com frete incorridas nas operagbes de revenda de combustiveis,
conforme determinado pelos artigos 39, | e IX, da Lei 10.833/2003 e 10.637/2002.

Despesas com Armazenagem

Algumas das consideracgdes relativas as despesas com frete aplicam-se também as

despesas com armazenagem. Ocorre que, diversamente do caso dos fretes, existem normas

expedidas pela Receita Federal do Brasil que reconhecem expressamente o direito ao

creditamento das despesas com armazenagem de produtos sujeitos ao regime de tributacdo

monofasica.

A Solucdo de Consulta Cosit n2 66/2021 dispde que:

Assunto: Contribuicdo para PIS/PASEP
TRIBUTACAO CONCENTRADA. CREDITOS. COMPENSACAO E RESSARCIMENTO.

O sistema de tributagdo monofasica ndo se confunde com os regimes de apuracao
cumulativa e ndo cumulativa da Contribuicdo para o PIS/Pasep. A partir de
12/8/2004, com a entrada em vigor do art. 21 da Lei n? 10.865, de 2004, as
receitas obtidas pela pessoa juridica com a venda de produtos monofasicos
passaram a submeter-se ao mesmo regime de apuragdo a que a pessoa juridica
esteja vinculada.

A pessoa juridica submetida ao regime de apuracdo ndo cumulativa e
revendedora de produtos sujeitos a tributacdo concentrada pode descontar
créditos em relagdo aos demais incisos do art. 32 da Lei n2 10.637, de 2022, e aos
demais incisos do art. 32 da Lei n2 10.833, de 2003, exceto em rela¢do a aquisicdo
dos produtos sujeitos a tributagdo concentrada para revenda, a aquisicao de bens
ou servigos utilizados como insumos a revenda, a aquisicdo de bens incorporados
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ao ativo imobilizado ou ao ativo intangivel, ao frete na operacdo de revenda dos
produtos monofasicos e a outras hipdteses que porventura mostrarem-se
incompativeis ou vedadas pela legislacdo. Pode, inclusive, descontar créditos em
relacdo a armazenagem dos produtos monofasicos adquiridos para revenda.

Os créditos vinculados a revenda de produtos sujeitos a tributacdo concentrada
(tributados com aliquota zero) e calculados em relacdo aos demais incisos do art.
32 da Lei n2 10.833, de 2003, que ndo a aquisicdo para revenda desses produtos,
podem ser compensados com outros tributos ou ressarcidos ao final de cada
trimestre do ano-calendario.

SOLUGCAO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA A SOLUCAO DE CONSULTA
COSIT N2 218, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DOU DE 18 DE AGOSTO
DE 2014 E A SOLUGCAO DE DIVERGENCIA COSIT N2 2, DE 13 DE JANEIRO DE 2017,
PUBLICADA NO DOU DE 18 JANEIRO DE 2017.

Reforma parcialmente a Solucdo de Divergéncia n? 2, de 13 de janeiro de 2017,
publicada no dou de 18 de janeiro de 2017.

Dispositivos Legais: Medida Provisdria n? 2.158-35, de 2001, art. 42, inciso I; Lei n?
10.833, de 2003, art. 29, § 19, e art. 32, com redacdo dada pela Lei n? 12.973, de
2014; Lei n2 10.865, de 2004, art. 21; Lei ne 11.033, de 2004, art. 17; Lei n2
11.116, de 2005, art. 16; e Instrucdo Normativa RFB n2 1.911, de 2019, art. 181.

Cumpre trazer a colacdo os fundamentos daquela Solu¢do de Consulta n? 66 no
tocante a matéria ora sob analise:

21. Observe-se que, com o advento da Instru¢gdao Normativa RFB n2 1.911, de 11
de outubro de 2019, a armazenagem de mercadorias aparece em inciso diferente
do frete na operagao de venda. Além disso, determina a Instrugao Normativa que
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a restricdo aplicada de o crédito ser concedido “nos casos dos incisos | e II”
somente se aplica ao frete. Transcreve-se o art. 181 da Instrucdo Normativa RFB
n?1.911, de 2019:

Subsecdo IV
Das Demais Hipoteses de Créditos Basicos

Art. 181. Compdem a base de cdlculo dos créditos a descontar da Contribuicdo
para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apura¢do ndo cumulativa, os valores
dos custos e despesas, incorridos no més, relativos a:

| - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumida
nos estabelecimentos da pessoa juridica (Lei n? 10.637, de 2002, art. 32, caput,
inciso IX, com redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007, art. 17, e § 12, inciso Il; e
Lei n? 10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso lll, com redacdo dada pela Lei n?
11.488, de 2007, art. 18, § 19, inciso I, e art. 15, inciso Il, com redagao dada pela
Lei n? 11.051, de 2004, art. 26);

Il - aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica,
utilizados nas atividades da empresa (Lei n? 10.637, de 2002, art. 32, caput, inciso
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IV, e § 19, inciso I, com redac¢do dada pela Lei n2 10.684, de 2003, art. 25; e Lei n2
10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso IV, § 19, inciso Il, e art. 15, inciso I, com
redacdo dada pela Lei n2 11.051, de 2004, art. 26);

lll - contraprestacdo de operacdes de arrendamento mercantil pagas a pessoa
juridica, exceto quando esta for optante pelo Simples Nacional (Lei n2 10.637, de
2002, art. 39, caput, inciso V, com redacao dada pela Lei n? 10.865, de 2004, art.
37, e § 19, inciso Il, com redagdo dada pela Lei n? 10.684, de 2003, art. 25; e Lei n?
10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso V, com redacdo dada pela Lei n2 10.865, de
2004, art. 21, § 19, inciso Il, e art. 15, inciso |l, com redacdo dada pela Lei n2
11.051, de 2004, art. 26);

IV - armazenagem de mercadorias (Lei n? 10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso IX,
§ 19, inciso I, e art. 15, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n2 11.051, de 2004,
art. 26);

V - frete na operacdo de venda de bens ou servicos, nos casos dos arts. 169 e 171,
qguando o 6nus for suportado pelo vendedor (Lei n? 10.833, de 2003, art. 39,
caput, inciso IX, § 19, inciso Il, e art. 15, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n?
11.051, de 2004, art. 26); e

VI - vale-transporte, vale-refeicdo ou vale-alimentacdo, fardamento ou uniforme
fornecidos aos empregados por pessoa juridica que explore as atividades de
prestacdo de servigcos de limpeza, conservagcdo e manutengdo (Lei n2 10.637, de
2002, art. 39, caput, inciso X, incluido pela Lei n2 11.898, de 8 de janeiro de 2009,
art. 24; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso X, incluido pela Lei n2
11.898, de 2009, art. 25).

22. Dai se inferir que, no que tange a hipotese de crédito do inciso IV do art. 181
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da Instrucdo Normativa RFB n2 1.911, de 2019, requeira-se tao somente um
dispéndio com a “armazenagem de mercadorias”, apenas com a restricdao dada,
nos termos da retro transcrita Solugdo de Divergéncia Cosit n? 2, de 2017, “pela
significacdo consagrada do termo ‘mercadoria’ (bem disponivel para venda), que
o item armazenado estd disponivel para venda, ndo alcangando os itens ainda em
fase de producdo ou fabricacdo”.

23. Assim, inexistindo para a armazenagem a restri¢ao relativa aos “casos do
inciso | e II”, nao haverd, portanto, restricio ao crédito em relagdao a
armazenagem de produtos monofasicos adquiridos para revenda, cabendo o
crédito tanto em relagdo a armazenagem realizada pelo produtor ou importador
de produtos sujeitos a tributagdo concentrada quanto na realizada pelo
revendedor desses produtos. (negrito nosso)

Desta forma, tendo a Receita Federal reconhecido a possibilidade de tomada de
créditos relativos as despesas com armazenagem dos produtos sujeitos a tributacdo concentrada,
eles devem ser aceitos.
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Assim, entendo que a decisdo de piso deve ser reformada exclusivamente no que se
refere aos créditos relativos as despesas com armazenagem.

2.3) Despesas de depreciacdo de bombas de combustiveis, tanques, caminhoes e
veiculos

Este topico é tratado apenas por 2 paragrafos no recurso voluntario, transcritos
abaixo na sua integralidade:

Foi mantida a glosa destes créditos, sob o argumento de que os créditos
decorrentes de depreciacdo de maquinas e equipamentos somente tém lugar em
atividades de producdao de bens ou prestacdo de servicos, atividades nao
desenvolvidas pela Recorrente.

Todavia, de acordo com a Solucdo de Consulta Cosit n2 99045/2017 é admissivel a
tomada de créditos sobre os encargos de depreciacdo incidentes sobre bens do
ativo imobilizado no caso de maquinas, equipamentos e outros bens utilizados
para a producdo de bens destinados a venda ou utilizados na prestacdo de
servicos, nos termos dos arts. 32, VI, § 19, lll, das Leis n2 10.637, de 2002, e n?
10.833, de 2003.

N3o assiste razdo a recorrente.

Novamente por ser muito suscinto, o recurso voluntdrio ndo esclarece exatamente
do que trata o assunto. O relatério fiscal discrimina melhor, conforme segue:

Linha 09 — Sobre Bens do Ativo Imobilizado (Com Base nos Encargos de
Depreciagdo)

52. A empresa informa em seu DACON, na linha 09 das Fichas 06A/16A, as
despesas de depreciagdo, sobre as quais pleiteiam descontos de créditos do PIS e
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da COFINS. Na contabilidade, tais créditos foram langados nas contas de n%s
4.2.01.01.000047 e 4.2.02.01.000012 como Depreciagdes e Amortizagdes os quais
estdo demonstrados em valores mensais mais adiante.

53. Vale lembrar que a empresa em questdo desenvolve atividade comercial,
conforme declarada na Trigésima Alteragdo e Consolidagdao do Contrato Social, e
mais precisamente na Clausula Terceira consta o seguinte: “A Sociedade tem por
objeto mercantil o ramo de atividade de Distribuidora de combustiveis Liquidos
Derivados de Petréleo e Alcool.” (grifado).

54. Para uma empresa que desenvolve atividade mercantil, € importante frisar
gue ndo cabe o crédito relativo a bens e servigos utilizados como insumo, uma vez
gue o crédito relativo a insumos refere-se somente a bens e servicos aplicados
“na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda ...”, conforme disp&e o art. 39, Il, das Leis n2 10.833/2003 e
10.637/2002.

55. De forma semelhante, podemos concluir que uma empresa mercantil ndo terd
direito ao crédito oriundo de despesas de depreciacdo referente a maquinas e

7 26




ACORDAO 3102-004.275 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10950.901803/2013-21

outros bens incorporados ao ativo imobilizado, haja vista que para fazer jus a esse
crédito, os bens devem ter como fim a “... utilizacdo na producdo de bens ou na
prestacdo de servicos ...
distribuidora de combustivel, tendo como objeto social uma atividade mercantil,

”

, pois no caso em questdo, é evidente que uma

ndo utiliza as maquinas e os bens incorporados ao ativo imobilizado (que sdo
basicamente compostos de Bombas de Combustiveis, Tanques de Cilindro,
Caminhdes e Veiculos) para prestagdo de servigos ou como insumos na produc¢ao
ou fabricacdo de produtos destinados a venda, haja vista que a empresa em tela
ndo é uma prestadora de servico e nem é um estabelecimento industrial.

Trata-se de despesas de depreciacdo de bens que ndo foram comprovadamente
utilizados na producao de bens ou prestacdo de servicos — fato importante para uma empresa de
atividade mercantil.

O inciso VI do art. 32 das Leis 10.637/02 e 10.833/03 restringe o creditamento
apenas para as maquinas, equipamento e bens utilizados na producdo de bens destinados a
venda ou na prestac¢ao de servigos:

VI - mdquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locacdo a terceiros ou para utilizacdo na producao
de bens destinados a venda ou na prestacdo de servicos. (Redacdo dada pela Lei
n? 11.196, de 2005)

Na atividade comercial, o creditamento ndo é possivel.
O recurso, assim, ndo deve ser provido neste tépico.

2.4) Outras glosas mantidas
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A recorrente aborda o tépico conforme segue:
O v. acérdao recorrido também manteve as seguintes glosas:

a) combustiveis e lubrificantes utilizados em frota prépria para entrega de
combustiveis;

b) despesas com veiculos, manutencdo e reparos de bens e despesas com
aeronave;

c) pedagio e seguros;
d) seguros na operacgdo de vendas;
e) material de uso e consumo (lacres).

Vale fazer aqui referéncia novamente a Solu¢do de Consulta Cosit 99045/2017,
gue admite a tomada de créditos sobre despesas com combustiveis, lubrificantes,
partes e pegas e manutencdo e reparos de veiculos:

()
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Em relagdo ao material de uso e consumo, Crédito em relagdo a material de uso e
consumo a Solucdo de Consulta Cosit 99004/2017 admite o crédito das
contribuicdes nas despesas com aquisicdo de materiais de uso e consumo,
ferramentas e utensilios de pequeno valor que se desgastam em fun¢do da acao
exercida sobre o produto em fabricagdo.

()

Isto porque seria uma contradicdo do legislador negar tal direito, sobretudo, nos
tempos atuais, pois a atividade econémica desempenhada em tal setor também
possui bens e servicos que sdao considerados insumos, com total vinculacdo e
ineréncia na comercializacdo de bens a fim de se obter receita.

(..))

Nesse sentido, ndo hd impedimento legal para a Recorrente utilizar como
abatimento os créditos relativos aos insumos, custos e despesas vinculados a
comercializacdo posterior.

N3o assiste razdo a recorrente.

Adoto como minhas razbes de decidir, neste tdépico, os seguintes excertos do
acoérdao recorrido, que trazem de forma irretocdvel a analise sobre este grupo de itens:

Nesse item foram glosados itens como:

a) combustiveis e lubrificantes utilizados em frota prdpria para entrega de
combustiveis;

b) despesas com veiculos, manutencdo e reparos de bens e despesas com
aeronave;
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c) pedagio e seguros;
d) seguros na operagdo de vendas;
e) material de uso e consumo (lacres).

O tratamento dessas glosas requer antes, um comentario acerca das categorias de
gasto passiveis de suportarem a gerac¢do de créditos da ndao cumulatividade.

Em termos gerais, existem trés conjuntos de hipdteses previstas na legislagdo
como fontes de créditos:

a) as mercadorias adquiridas para revenda;
b) os insumos para producdo de bens e/ou prestacdo de servicos; e
c) as demais hipdteses pontuais.

De pronto, ndo se esta diante de aquisicbes pertencentes ao primeiro grupo. Em
fungdo do tipo de atividade desenvolvida pela contribuinte, ndo se pode cogitar
gue apure créditos a partir do segundo grupo.
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Portanto, resta verificar se a legislacdo contempla especificamente aqueles itens
de gasto como hipdtese de geracdo de créditos.

O gasto com combustiveis e lubrificantes pode gerar créditos desde que tenha a
natureza de insumo. Como ja visto, a contribuinte ndo produz bens ou presta
servicos, pelo que ndo faz jus a esse tipo de crédito. Note-se que, ao transportar o
combustivel, ela ndo presta servico a seus clientes, mas cumpre uma etapa na
venda de mercadorias.

Na mesma situagdo estdo os gastos com manutencdo de veiculos. Primeiro, por
ndo estarem incluidos em equipamentos de prestacdo de servico, o que poderia
propiciar a apuracdo de créditos, desde que ndo classificaveis no Ativo
Permanente. Segundo, porque ndo existe hipétese na lei que contemple, por si,
tais gastos. Veja-se que esse estranhamento em relacdo ao permissivo legal se
extrema no caso de gastos com a manutencdo de aeronaves.

Repetem-se ainda tais motivos para afastar os créditos que a contribuinte apurou
a partir de gastos com pedagios, seguros e materiais de consumo, sempre tendo
em mente a natureza comercial das atividades da contribuinte.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja se manifestou no mesmo sentido
em diversas ocasides, como demonstram as seguintes ementas:

a) Ac.3401-004.398, de 28/02/2018:

ATIVIDADE COMERCIAL. NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMO.
IMPERTINENCIA. MATERIAL DE EMBALAGEM. IMPOSSIBILIDADE.

Consoante art. 32 das Leis n? 10.637/02 e 10.833/03, as pessoas juridicas
gue exercem atividade comercial, via de regra, podem descontar créditos
pelas aquisicdes de bens para revenda, ndo sendo possivel a adogao do
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conceito de insumo e o tratamento a ele dispensado nesse ramo, haja vista
qgue é instituto tipico da atividade de prestacdo de servigo e industrial
(producdo/fabricacdo), motivo pelo qual os materiais de embalagens
(sacolas plasticas e para presentes) utilizados no comércio ndo garantem
créditos.

b) Ac. 3201-005.005, de 26/02/2019
PEDAGIO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

As despesas com o pagamento de peddagio ndo ensejam o creditamento da
Cofins no regime ndo cumulativo.

c) Ac.9303-005.902, de 28/11/2017

CONCEITO DE INSUMOS. DISCUSSAO ADSTRITA AOS BENS UTILIZADOS NA
PRODUCAO.

A mais que polémica discussdo sobre o conceito de insumos para fins de
creditamento PIS/COFINS (se igual ao do IPI, do IRPJ ou ‘intermediario’)
cinge-se estritamente a expressdo ‘bens...utilizados como insumo
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na...producdo ou fabricagcdo de bens ou produtos destinados a venda’, ndo
atingindo qualquer outro comando da legislacdo que disciplina o direito ao
creditamento PIS/Cofins, a exemplo das normas aplicaveis as empresas
estritamente comerciais.

d) Ac.9303-010.247, de 11/03/2020

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITO A TITULO DE INSUMOS. ART. 32, II, DA LEI
N2 10.637/2002. ATIVIDADE COMERCIAL/VAREJISTA. IMPOSSIBILIDADE.
VEDACAO.

Na atividade de comércio/varejista, ndo é possivel a apuracido de créditos
da ndo-cumulatividade do PIS, com base no inciso Il do art. 32 da Lei n2
10.637/2002, porquanto a hipdtese normativa desse dispositivo é voltada
especificamente as pessoas juridicas industriais ou prestadoras de servicos.
Por ndo produzir bens, tampouco prestar servicos, devem ser mantidas as
glosas de todos os dispéndios sobre os quais a empresa comercial/varejista
tenha tomado créditos do regime ndo-cumulativo como insumos.

Portanto, correta a glosa imposta a esse grupo de créditos.
O acérdao recorrido ndo merece, assim, reparos nesse topico.
Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, dando-lhe parcial
provimento parcial para reconhecer o direito ao creditamento exclusivamente dos valores
relativos as despesas com armazenagem.

Assinado Digitalmente
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Fabio Kirzner Ejchel

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro Wilson Antonio de Souza Correa

Peco vénia ao i. Relator para dele divergir parcialmente, pelas razbes a seguir

expostas.

Divirjo quanto aos tépicos

2.1) Despesas com manutencdo e reparo de bens;

2.3) Despesas de depreciacdo de bombas de combustiveis, tanques, caminhdes e
veiculos e;

2.4) Outras glosas mantidas (combustiveis e lubrificantes utilizados em frota
prépria; despesas com veiculos, manutencgao, reparos de bens e despesas com aeronave; pedagio;
seguros e seguros na operacao de vendas; material de uso e consumo — lacres).
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Entendo que essas despesas atendem aos critérios de essencialidade e relevancia
fixados pelo Superior Tribunal de Justica no julgamento do REsp n? 1.221.170/PR (Tema 779), e
que sua manutengdo como glosa, tal como proposta no voto condutor, ndo resiste a um exame
atento tanto da atividade concretamente desenvolvida pela Recorrente quanto do real alcance da
Sumula CARF n2 234,

O Superior Tribunal de Justica, em 22/02/2018, ao julgar o REsp n? 1.221.170/PR
sob o rito dos recursos repetitivos (Temas 779 e 780), fixou que: "(a) é ilegal a disciplina de
creditamento prevista nas Instru¢des Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto
compromete a eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da contribui¢cdo ao PIS e da COFINS, tal
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido a
luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade
ou a importancia de determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo Contribuinte”.

Nesse julgamento, a Corte rejeitou expressamente as duas posicdes até entdo
extremadas: de um lado, a leitura restritiva das Instru¢gdes Normativas ora declaradas ilegais, que
praticamente importava para o PIS e a COFINS o critico conceito de insumo do IPI (contato fisico
direto com o produto); de outro, a tese ampliativa segundo a qual qualquer dispéndio dedutivel na
apuracao do IRPJ configuraria insumo. A posicao intermedidria adotada exige que o item — bem
ou servico — seja estrutural e diretamente relevante para a atividade-fim do contribuinte, de
modo que sua subtragdo comprometa, ainda que ndo fisicamente, o desenvolvimento dessa
atividade.

Por forgca do art. 99 do Regimento Interno do CARF (Portaria MF n? 1.634/2023), as
decisGes definitivas de mérito proferidas pelo STJ sob a sistemdtica dos recursos repetitivos devem
ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito deste Conselho,
comando cuja inobservancia pode inclusive ensejar consequéncias disciplinares ao julgador. Nao
se trata, portanto, de mera diretriz interpretativa: a aplicacdo do Tema 779 é de observancia
obrigatoéria.

A Sumula CARF n2 234 ndo pode ser lida como negativa de vigéncia ao Tema 779

O voto condutor funda-se, no que toca aos itens ora divergidos, essencialmente na
Sdimula CARF n? 234: "Na atividade de comércio nao é possivel a apuracdo de créditos da nao
cumulatividade da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da COFINS com base no inciso Il do art. 32 das
Leis n2 10.637/2002 e n2 10.833/2003." A simula foi aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo
de 05/09/2025, com vigéncia a partir de 16/09/2025, e teve seu efeito vinculante estendido a toda
a administracdo tributdria federal pela Portaria MF n2 1.785, de 19/06/2026 (DOU de 22/06/2026)
— poucas semanas, portanto, antes deste julgamento.

Reconheco, sem rodeios, tratar-se de enunciado de observancia obrigatdria nos
termos do art. 72 do RICARF, do qual um conselheiro ndo pode simplesmente se afastar por
discordancia pessoal. A questdo que se coloca, porém, ndo é a de ignorar a Sumula 234, mas a de
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fixar seu correto alcance a luz do que efetivamente decidiu o STJ no Tema 779 — cuja reproducao,
repita-se, é igualmente obrigatéria (art. 99, RICARF) e cuja natureza de precedente judicial
vinculante ndo pode ser esvaziada por enunciado sumular de origem estritamente administrativa.

E de se notar que o préprio Tema 779 ndo excetuou as empresas comerciais do
direito ao creditamento: a tese fixada pelo STJ é de aplicacdo geral ao regime ndao cumulativo do
PIS e da COFINS e ndo distingue, em seu enunciado, entre atividade industrial, comercial ou de
prestacdo de servicos — reclama, isto sim, exame casuistico da essencialidade do item para a
atividade econdmica concretamente desenvolvida pelo contribuinte.

A Sumula 234, ao vedar de modo peremptério o creditamento com base no inciso |l
a "toda atividade de comércio", parte da premissa de que a revenda de mercadorias jamais
comporta insumo, em atencao a literalidade desse inciso ("bens e servicos utilizados como insumo
na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda").

Tal premissa é correta como regra geral — a revenda simples, sem mais, de fato ndo
gera, via de regra, direito a crédito de insumo —, mas nao pode operar como presunc¢ao absoluta
e insensivel as peculiaridades de cada segmento econ6mico, sob pena de o enunciado sumular,
editado para conferir seguranca juridica, converter-se em instrumento de esvaziamento do
precedente que lhe é hierarquicamente superior.

Essa leitura harmonizadora é, alids, a Unica capaz de conciliar a Simula 234 com a
Sumula CARF n2 235, aprovada na mesmissima sessdo de 05/09/2025, pela mesma 32 Turma da
CSRF, e também dotada de efeito vinculante pela Portaria MF n2 1.785/2026: "As despesas
incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas a sua manutencao,
preservacao e qualidade, enquadram-se na definicdo de insumos fixada pelo STJ, no julgamento
do REsp n? 1.221.170/PR." Esse enunciado ndo distingue entre contribuintes industriais,
prestadores de servigo ou comerciantes.

Ora, se despesas com embalagem de transporte — natural e tipicamente incorridas
também por simples revendedores — sdo reconhecidas como insumo por forca do Tema 779, nao
ha coeréncia sistémica em negar, de forma automatica e sem exame das circunstancias, o mesmo
tratamento a despesas de idéntica natureza logistica (combustivel, manutencdo e pedagio da frota
propria destinada ao transporte do produto vendido), apenas por estarem rotuladas sob a
atividade "comércio".

A correta interpretacdo, portanto, é a de que a Simula 234 consolida a regra geral
aplicavel ao comércio em sentido estrito — aquele que se limita a adquirir e revender mercadorias
sem que a logistica de entrega, armazenagem ou movimentacdo assuma relevancia prépria e
diferenciada —, sem prejuizo do exame, caso a caso, das despesas que, a luz do Tema 779, sejam
demonstradamente essenciais ou relevantes a atividade de contribuintes cuja operacao, por sua
natureza regulada e logisticamente complexa, escapa ao paradigma do comércio ordindrio que a
sumula pressupde.

E essa, precisamente, a situacdo da Recorrente, como exposto a seguir.
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A distribuicdao de combustiveis ndo se resume a revenda de mercadorias

Consoante ja reconhecido no préprio relatério fiscal transcrito no voto condutor
(item 29), a Gasolina C comercializada pela Recorrente resulta da adi¢do de dalcool etilico anidro
combustivel a Gasolina A, nos percentuais periodicamente fixados por portaria do Ministério da
Agricultura, Pecudria e Abastecimento, conforme disciplina do art. 22 da Portaria ANP n?
309/2001.

As distribuidoras de combustiveis promovem essa formulacdo antes da entrega do
produto ao revendedor varejista — circunstancia que, por si, ja revela que a atividade da
Recorrente ndo se esgota na aquisicao e revenda de um bem pronto, comportando etapa de
formulagdo do préprio produto colocado no mercado.

Ademais, a distribuicdo de combustiveis é atividade sujeita a rigida disciplina
regulatdria da Agéncia Nacional do Petrdleo, Gas Natural e Biocombustiveis (ANP), que impde
padrdes técnicos de armazenagem, movimentacdo, transporte e controle de qualidade de
produtos inflamaveis, com evidentes implicacdes de seguranca e de protecdao ambiental e do
consumidor.

Ndo se esta, portanto, diante do comércio "simples" que a Simula 234 pressupde,
mas de operacdo logistica especializada, na qual as despesas ora glosadas constituem elemento
estrutural — e ndo meramente acessorio — da atividade empresarial.

Combustiveis e lubrificantes consumidos pela frota prépria (item 2.4-a), sao
indispensaveis ao transporte, até o cliente, do préprio produto vendido pela Recorrente — sem
eles a mercadoria simplesmente nao chega ao destino, inviabilizando a obtencdo da receita
tributada. A situacdo é estruturalmente analoga a ja reconhecida pela jurisprudéncia: o Tribunal
Regional Federal da 32 Regido, em acérddo de sua 42 Turma (Rel. Des. Fed. Marcelo Mesquita
Saraiva, j. 22/08/2023), reconheceu, a luz do Tema 779, o direito ao crédito sobre combustiveis,
lubrificantes e pegas de manutencgao de frota prdpria utilizada no transporte, até o adquirente, de
mercadorias vendidas e/ou revendidas — sem exigir que o contribuinte seja industrial.

Nessa seara, dou provimento a este quesito.

Manutengao e reparo de veiculos (item 2.1) e despesas com veiculos, manutencao,
reparos de bens e despesas com aeronave (item 2.4-b). Pelas mesmas razdes, a manutencao
preventiva e corretiva da frota é condicao de viabilidade da prépria atividade de distribuicdo: sua
auséncia nao apenas inviabiliza a entrega do produto, como expde a Recorrente e terceiros a
riscos de vazamento, incéndio e acidentes ambientais, dado tratar-se do transporte de produto
inflamavel.

Quanto a parcela relativa a despesas com aeronave, na auséncia nos autos de
elementos que indiquem destinacdo necessaria a atividade logistica ou regulatdria da empresa,
ndo aplico o mesmo critério, mantendo a glosa.
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Assim, quanto a glosa quanto de despesas com veiculos, manutencao, reparos de
bens e dou provimento neste ponto.

Depreciagdo de bombas de combustiveis, tanques, caminhées e veiculos (item
2.3).

O voto condutor assentou que esses bens do Ativo Imobilizado ndao seriam
utilizados "para prestacao de servicos ou como insumos na producdo ou fabricacdo de produtos
destinados a venda".

Ocorre que, como assinalado acima, parte da operacao da Recorrente compreende
a formulagdo da Gasolina C mediante adi¢ao de dlcool anidro a Gasolina A — atividade que se vale
exatamente de tanques e bombas —, além do armazenamento e da movimentag¢do de produto
inflamavel sob rigido controle regulatdrio. Incide, também aqui, o critério de essencialidade do
Tema 779, de modo que a depreciacdo desses bens gera direito ao crédito na forma do art. 39, VI,
das Leis n2s 10.637/2002 e 10.833/2003.

Dou provimento neste ponto.

Pedagio (item 2.4-c). Custo indissociavel da prépria circulacdo da frota prépria pelas
rodovias, sem o qual a entrega do produto ndo se realiza. Segue a mesma sorte do combustivel e
da manutencdo da frota, por constituir despesa da mesma natureza logistica.

Dou provimento neste ponto.

Seguros (itens 2.4-c e 2.4-d). Aqui entendo prudente uma distingdo que nem o
recurso voluntdrio nem o memorial fizeram expressamente. Na medida em que a cobertura esteja
vinculada a exigéncia legal ou regulatdria para o transporte e a armazenagem de produtos
inflamaveis e perigosos — circunstancia presumivel nessa atividade, embora ndo discriminada nos
autos —, a essencialidade é evidente e o crédito deve ser reconhecido.

J4 quanto a coberturas genéricas e nitidamente facultativas, contratadas por mera
liberalidade da empresa e desvinculadas dessa operagao, falta o elemento de imprescindibilidade
exigido pelo Tema 779.

Diante da insuficiéncia de elementos nos autos para essa discriminacdao, dou

provimento parcial neste ponto, reconhecendo o crédito sobre os seguros vinculados a frota e a

operacdo de transporte e armazenagem do produto, e mantendo a glosa quanto a eventuais
coberturas de natureza exclusivamente patrimonial ou facultativa ndo vinculadas a essa atividade.

Material de uso e consumo — lacres (item 2.4-e). Os lacres de seguranca destinam-
se ao controle de inviolabilidade e a rastreabilidade do produto transportado e armazenado,
exigéncia inerente a fiscalizacdo de quantidade e qualidade de combustiveis.

Vejo que em nada diferem, em esséncia, das embalagens de transporte ja
reconhecidas como insumo pela Sumula CARF n2 235: destinam-se a assegurar a integridade e a
idoneidade do produto até sua entrega. Dou provimento neste ponto.
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6. Conclusao

Diante do exposto, pego vénia ao i. Relator para dele divergir parcialmente, votando
por conhecer do recurso voluntdrio e dar-lhe parcial provimento, em maior extensdo que a
proposta no voto condutor, para reconhecer o direito ao creditamento de PIS e COFINS também
sobre as despesas com: (i) manutencdo e reparo de veiculos; (ii) depreciacgdo de bombas de
combustiveis, tanques, caminhdes e veiculos; (iii) combustiveis e lubrificantes consumidos pela
frota propria; (iv) despesas com veiculos (exceto aeronave); (v) pedagio; (vi) seguros vinculados a
frota e a operacdo de transporte e armazenagem do produto; e (vii) material de uso e consumo
(lacres).

E como voto.
Assinado Digitalmente

Wilson Antonio de Souza Correa
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